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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de serviço: 81/2017
Período Auditado: 01/01 a 30/06/2017

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC)
Natureza Jurídica: Fundação de Direito Público
Vinculação: Secretaria  de  Justiça,  Direitos  Humanos  e

Desenvolvimento Social (SJDHDS)
Finalidade: Executar, no âmbito estadual, a política de atendimento à

criança e ao adolescente envolvido em ato infracional ou
em situação de abandono.

Endereço: Rua das Pitangueiras, nº 26-A, Brotas, Salvador-Ba, CEP:
nº 40.255-436.

Titular: Regina Celeste Bezerra Affonso de Carvalho
Cargo: Diretora Geral
Período: 01/01 a 30/06/2017
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

2.1 Estrutura administrativa

A Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC),  criada pela Lei Estadual nº
6.074, de 22/05/1991, está vinculada à Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e
Desenvolvimento  Social  (SJDHDS),  criada  pela  Lei  Estadual  nº  13.204,  de
11/12/2014, tem personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e
financeira, patrimônio próprio, com sede e foro na cidade do Salvador e jurisdição
em todo território do Estado.

Conforme estabelecido no artigo 2º da Resolução nº 02/1992, que aprova o Regimento
da  FUNDAC,  aprovada  pelo Decreto  nº  1.203,  de  27/05/1992,  são  competências  da
Fundação:

I. realizar estudos e pesquisas sobre a situação da criança e do adolescente no
âmbito estadual;

II. Formular  e  executar  programas  socioeducativos  e  de  proteção  de
adolescentes  infratores,  objetivando  o  desenvolvimento  de  suas
potencialidades positivas;

III. Planejar e executar programas de orientação e apoio sociofamiliares;

IV. Conceber  e  executar  programas  de  profissionalização  e  de  colocação  de
jovens  no  mercado  de  trabalho,  em  ação  integrada  e  articulada  com
organismos públicos e/ou privados;

V. Desenvolver  programas  de  treinamento  e  de  capacitação  de  recursos
humanos  necessários  à  operacionalização  da  política  de  atendimento  à
criança e ao adolescente;

VI. Fomentar,  em articulação  com outros  organismos  públicos  e/ou  entidades
privadas,  a  municipalização  da  política  de  atendimento  à  criança  e  ao
adolescente;

VII.Executar ações complementares à política dos Municípios em atendimento à
criança e ao adolescente;

VIII.Articular-se com organismos públicos e/ou privados que atuem na área de
promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;

IX. Proceder, com regularidade, à avaliação crítica da política de atendimento à
criança e ao adolescente sob sua responsabilidade, e

X. Exercer outras atividades que visem à consecução de sua finalidade.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

De  acordo  com  o  Decreto  anteriormente  citado,  a  entidade  tem  a  estrutura
organizacional demonstrada a seguir.

2.2 Controle interno

No atual regimento da FUNDAC não consta órgão de controle interno. Entretanto,
através da Portaria nº 115, de 27/03/2015, a Diretoria Geral da Autarquia instituiu o
Sistema de Controle Interno e criou a Controladoria Interna, tendo como principal
função  a  de  promover  operações  ordenadas,  econômicas,  eficientes,  eficazes;
visando  salvaguardar  recursos  contra  perdas  provenientes  de  dispêndio,  abuso
administrativo,  desordem administrativa,  erros  e  fraudes  e  outras  irregularidades
administrativas.

Segundo a citada Portaria, a Controladoria está subordinada administrativamente à
autoridade  máxima  da  Fundação.  Em 03/04/2017,  por  meio  do  ato  da  Diretoria
Geral, o Sr. Rômulo Augusto Silva Birindiba, cadastro nº 55603343-8, foi nomeado
titular  responsável  pelo  controle  interno  da  FUNDAC.  Conforme  informações  do
referido titular, até o final dos trabalhos desta Auditoria (30/09/2017), o referido setor
contava com a colaboração de 03 (três) servidores.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 160/2016, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2017, e
com  o  Ato  nº  049/2017  que  aprovou  o  Plano  Operacional  do  TCE/BA,  para  o
exercício de 2017 e, de acordo com a Ordem de Serviço nº 081/2017, expedida pela
5ª Coordenadoria de Controle Externo, foi realizada a Auditoria de Acompanhamento
da Execução Orçamentária e Financeira na Fundação da Criança e do Adolescente
(FUNDAC), relativa ao período de 01/01/2017 a 30/06/2017.

A Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC) foi selecionada para exame,
considerando a ordenação de prioridade da Matriz de Risco do TCE/BA, a qual é
lastreada por critérios de materialidade, risco e relevância.

O trabalho teve por objetivo  verificar a regularidade da execução orçamentária e
financeira,  observando  a  obediência  à  legislação  aplicável,  aos  princípios  da
administração pública e os controles internos existentes.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e com
as  Normas  Brasileiras  de  Auditoria  do  Setor  Público  (NBASP),  compreendendo:
planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos
registros que suportam os valores e as informações apresentadas, e verificação da
observância  às  normas  aplicáveis.  A  Auditoria  abrangeu  as  áreas  de  Controle
Interno, Orçamentária e Financeira.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• Levantamento  de  dados  no  Sistema de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com a documentação
suporte dos registros;

• Conferência de cálculos;
• Conferência dos recursos repassados;
• Análise da documentação suporte de despesas;
• Entrevistas com dirigentes e servidores; e
• Obtenção de esclarecimentos junto ao Gestor.

Na execução da Auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

• Constituição Federal;
• Lei Federal nº 4.320/1964. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei Federal nº 8.666/1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e
dá outras providências;

• Constituição Estadual;
• Lei  Complementar  Estadual  nº  005/1991.  Dispõe sobre a Lei  Orgânica do

Tribunal de Contas do Estado da Bahia e dá outras providências;
• Lei Estadual nº 2.322/1966. Disciplina a administração financeira, patrimonial

e de material do Estado;
• Lei  Estadual  nº  6.074/1991.  Modifica  a  estrutura  organizacional  da

Administração Pública Estadual e dá outras providências;
• Lei  Estadual  nº  9.433/2005.  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos

administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências;

• Lei  Estadual  nº  13.204/2014.  Modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 13.468/2015. Institui o Plano Plurianual Participativo - PPA do
Estado da Bahia para o quadriênio 2016-2019;

• Lei Estadual nº 13.563/2016 (LDO). Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias
para o exercício de 2017, e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 13.602/2016 (LOA). Estima a Receita e fixa a Despesa do
Estado para o exercício financeiro de 2017;

• Decreto Estadual nº 181-A/1991. Dispõe sobre o processamento de despesas
de exercícios encerrados e dá outras providências;

• Decreto  Estadual  nº  1.203/1992.  Aprova  o  Regimento  da  Fundação  da
Criança e do Adolescente (FUNDAC);

• Resolução  TCE  nº  18/1992.  Aprova  o  Regimento  Interno  do  Tribunal  de
Contas do Estado da Bahia;

• Resolução  TCE  nº  111/2013.  Aprova  o  Plano  Estratégico  do  Tribunal  de
Contas  do Estado da Bahia (TCE/BA), para o quadriênio 2014-2017 e dá
outras providências;

• Resolução  TCE  nº  160/2016.  Aprova  as  Diretrizes  para  o  Planejamento
Operacional e para o Sistema de Avaliação de Desempenho do exercício de
2017 e dá outras providências;

• Ato nº 049/2017. Aprova o Plano Operacional do TCE/BA, para o exercício de
2017, conforme disposto no inciso V, do art. 4º, da Resolução n° 160/2016.

• Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP);
• Normas de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo

Brasileiro, e
• Princípios de Contabilidade.

No transcurso da Auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  da  inspeção  realizada  na  Fundação  da  Criança  e  do
Adolescente  (FUNDAC), relativa  ao  período  de  01/01  a  30/06/2017,  são
apresentados a seguir os comentários e observações acerca dos fatos considerados
relevantes pela Auditoria, por área examinada:

5.1 Execução Orçamentária e Financeira

Com  base  no  FIPLAN  Gerencial,  verificou-se  que  a  FUNDAC,  enquanto  Unidade
Executora, no período examinado (01/01 a 30/06/2017), pagou despesas no montante de
R$47.404.752,18. Destas, R$8.061.767,77 foram destinadas ao pagamento de despesas
do  Grupo  01  -  Pessoal  e  Encargos  Sociais  e  R$39.342.984,41  ao  pagamento  de
despesas do Grupo 03 - Outras Despesas Correntes.

Considerando os critérios citados no Relatório de Planejamento, foram selecionados
processos de pagamentos no montante de R$14.974.515,76, equivalente a 38,06%
do montante pago no Grupo 03. Do exame, constatou-se a seguinte falha:

5.1.1 Descumprimento dos requisitos legais para pagamento de Despesas de
Exercícios Anteriores (DEA)

Da consulta ao Sistema Fiplan Gerencial, constatou-se que, no primeiro semestre de
2017,  a  FUNDAC  já  havia  pago  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  (DEA),  no
montante de R$7.224.463,80, que correspondiam a 15,24% do total desembolsado
no período. Todavia, verificou-se que, se estas despesas tivessem sido pagas no
exercício  de  origem (2016),  e,  consequentemente,  classificadas por  natureza  da
despesa específica, o saldo orçamentário (orçado atual - empenhado) do referido
exercício, seria insuficiente para cobri-las, no caso daquelas relativas aos elementos
339039 (Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica) e 339037 (Locação de Mão
de Obra), conforme demonstrado na tabela que segue:

TABELA 01 - Saldos das dotações orçamentárias do exercício de origem x montante
pago no exercício de 2017

Em R$

Elemento de Despesa
de origem (2016)

Saldo Orçamentário por
elemento em 2016 (Orçado

Atual - Empenhado)

Valor pago em
DEA em 2017 

*Valor de DEA superior ao saldo
do exercício de origem (2016)

339039 911.479,39 5.458.273,11 - 4.546.793,72

339037 110.059,42 1.702.531,92 - 1.592.472,50
Fonte: Fiplan Gerencial.
*Valor total dos compromissos assumidos acima da dotação autorizada para o Elemento de Despesa no exercício em que
ocorreram os respectivos fatos geradores (2016).

Acrescente-se que, nos processos de DEA examinados, foram constatadas ainda as
seguintes falhas:
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

a) O pronunciamento da Inspetoria de Finanças da FUNDAC quanto a existência de
saldo  orçamentário  referiu-se  à  dotação  específica  em  2017  e  não  àquela  do
exercício em que ocorreu o fato gerador da despesa (2016), conforme determina o
Decreto Estadual nº 181-A/1991;

b)  Os despachos da Gestora não foram fundamentados quanto  às razões pelas
quais as despesas não foram empenhadas no exercício de origem.

Cumpre ressaltar que o artigo 3º do Decreto  Estadual nº 181-A/1991,  estabelece
que,  no  reconhecimento  dos  débitos  de  exercícios  encerrados,  o  ordenador  de
despesa de cada Unidade Gestora deve adotar os seguintes procedimentos:

I - Nas hipóteses de despesas de exercícios encerrados, para os quais o orçamento
respectivo consignava crédito próprio, com saldo no final do exercício suficiente para
atendê-las,  que não se tenham processado na época própria  e de despesas de
Restos a Pagar, com prescrição interrompida:

a) ouvir a Inspetoria Setorial de Finanças, ou órgão equivalente, quanto à existência
de saldo orçamentário na respectiva dotação do exercício a que se refere;
b)  fundamentar  no  seu despacho de reconhecimento  de débito  as  razões pelas
quais as despesas não foram empenhadas no exercício de origem.

II - na situação de compromissos reconhecidos pela autoridade competente, ainda
que  não  tenha  sido  prevista  a  dotação  orçamentária  própria  ou  não  tenha  esta
deixado saldo no exercício respectivo, mas que pudessem ser atendidos em face da
legislação vigente.

a) fundamentar as razões do não processamento no momento oportuno.

Em 19/10/2017, a FUNDAC apresentou resposta à Solicitação nº INSP 09/2017, de
09/10/2017,  desta  Auditoria,  informando,  por  meio  do  Ofício  nº  387/17-DG,  o
seguinte:

a)  A  FUNDAC  não  tem  ficado  imune  às  restrições  de  natureza
orçamentárias  impostas  pela  grave  crise  econômica  nacional  e  tem
repercutido fortemente sobre a arrecadação dos estados da federação, o
que tem impelido a atual gestão a reinvidicar anualmente suplementações
orçamentárias conforme se pode depreender dos ofícios DG nº 6792/105 e
910/2016 (cópias anexas) encaminhadas respectivamente aos titulares da
Secretaria  de  Justiça,  Direitos  Humanos  e  Desenvolvimento  Social
(SJDHDS), Secretaria de Planejamento (SEPLAN) e Casa Civil;
b) Mais de 76% do montante pago no primeiro semestre do exercício de
2017 sobre a rubrica de despesa de exercício anterior (DEA) é constituído
pelo  valor  da  fatura  de  Serviços  do  Prestador,  Fundação  José  Silveira,
correspondente ao mês de dezembro2016
c)  Os 24% constitui  precipuamente o  pagamento de faturas  de serviços
continuados,  com  cobertura  contratual,  cujos  processos,  em  razão  de
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pendências  de  natureza  documental,  por  parte  dos  credores,  somente
tornaram aptos, para pagamento em 2017.
Não obstante, a ausência de crédito próprio para atender as despesas aqui
versadas, ou a falta de seu processamento em época própria (empenho), ou
ainda,  a  falta  de  inscrição  em Restos  a  Pagar,  não  são  impeditivas  do
adimplemento  da  obrigação  pelo  Poder  Público,  podendo  e  devendo
extinguir as despesas do exercício anterior, mediante utilização de dotação
do exercício corrente.

Em sua resposta, a Gestora da FUNDAC confirma o achado da Auditoria, entretanto,
alega que tal restrição orçamentária não seria fator impeditivo para o adimplemento
da obrigação pelo Estado. Por outro lado, informa também que todas as despesas
pagas sob a modalidade de DEA no período, eram vinculadas a contratos, situação
que  agrava  a  falha  apontada.  Note-se  que,  em  se  tratando  de  compromissos
previamente  assumidos  pelo  Estado,  pressupõe-se  indicação  de  crédito
orçamentário  próprio  no  orçamento  em  que  as  despesas  deveriam  ter  sido
processadas,  de  modo  a  garantir  que  estas  não  excedessem  os  créditos
orçamentários ou adicionais nele existentes. O artigo 167, inciso II, da Constituição
Federal, dispõe expressamente que são vedados “a realização de despesas ou a
assunção  de  obrigações  diretas  que  excedam  os  créditos  orçamentários  ou
adicionais”. Além  disso,  nas  DEAs,  por  se  tratarem  de  situações  excepcionais,
deverão  ser  expostas  as  razões  de  fato  pelas  quais  os  empenhos  não  foram
emitidos  no  exercício  de  origem,  apurando-se  outrossim,  a  responsabilidade
funcional  dos agentes que tenham deixado de processar  as  despesas de forma
injustificada.

É  possível,  portanto,  embora  não  desejável,  que  a  LOA contemple  despesas
subestimadas para as unidades gestoras da Administração Pública, por não levar
em consideração, com o rigor técnico necessário, o comportamento das despesas
em anos anteriores, a perspectiva de variação de índices de preços, os efeitos de
decisões judiciais, dentre outros aspectos relevantes. Contudo, a própria legislação
prevê o instrumento jurídico adequado para que sejam feitos ajustes no orçamento
durante sua execução, qual seja, a abertura de créditos adicionais, conforme art. 40
da Lei nº 4.320/1964, que pressupõem a indicação dos recursos disponíveis para
financiá-los.

É importante registrar que, conforme o Relatório Técnico que instruiu o Processo nº
TCE/002522/2017, relativo à Prestação de Contas de Governo do Chefe do Poder
Executivo do Estado da Bahia do exercício de 2016, somente no primeiro trimestre
de 2017, ocorreram dispêndios com DEA no Estado da Bahia na ordem de R$1,15
bilhão,  referente  a  despesas  cujos  fatos  geradores  ocorreram  em  exercícios
pretéritos, mas que não foram reconhecidas e empenhadas no momento adequado,
ferindo-se o princípio da competência,  que foi  estabelecido pela legislação pátria
(artigo 35, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/1964) a fim de assegurar o adequado
controle da gestão orçamentária e evitar assunção de obrigações que extrapolem os
limites das despesas autorizadas pela Lei Orçamentária Anual (LOA).
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Tal  situação,  além  de  representar  violação  ao  princípio  da  competência  e  da
legalidade orçamentária e do risco ao desejável equilíbrio das contas públicas, indica
utilização indiscriminada de DEA, contrariando o caráter de estrita excepcionalidade
desse  procedimento,  o  que  acaba  também  comprometendo  a  transparência  da
gestão pública, gerando distorções nos demonstrativos contábeis e interferindo no
processo de planejamento orçamentário, tendo em vista os seguintes riscos:

(1)  não  apresentar  a  real  situação  das  contas  no  processo  de  discussão  do
orçamento pela subestimativa das despesas obrigatórias;
(2) durante a execução, ao não realizar o empenho, distorcer o impacto sobre o
resultado primário para fins de cumprimento das metas fiscais;
(3) não demonstrar a assunção de obrigações nos últimos dois quadrimestres do
mandato, sem deixar disponibilidade de caixa, para cumprimento do artigo 42 da
LRF.

Diante  do exposto,  a  omissão da Gestora  da FUNDAC em empenhar despesas
públicas  previsíveis  no  exercício  de  sua competência,  a  exemplo  de pagamento
relativo a contratos de prestação de serviços contínuos, em virtude da insuficiência
da dotação orçamentária prevista, postergando-se assim, o seu processamento para
o exercício seguinte, na condição de DEA, não se coaduna com o ordenamento
jurídico pátrio, na medida em que enseja a assunção de obrigações em patamar
superior aos créditos orçamentários e adicionais existentes, contrariando a vedação
contida no artigo 167, inciso II, da Constituição Federal.

Recomendação à FUNDAC:

Adotar as medidas administrativas necessárias ao aprimoramento dos mecanismos
específicos de controle interno relacionados, que digam respeito ao processamento
de Despesas de Exercícios  Anteriores  (DEA),  de  modo a  assegurar  a  utilização
desse tipo de procedimento em situações de estrita excepcionalidade, apurando-se,
ademais, a responsabilidade funcional dos agentes que eventualmente deem causa,
de  modo  injustificado  ou  sem  justificativa  razoável,  ao  não  processamento  de
despesas públicas no exercício de sua competência.

5.2 Execução e Controle dos Contratos

De  acordo  com  o  Sistema  Mirante,  durante  o  período  sob  exame  (01/01  a
30/06/2017),  estavam  em  vigência,  45  contratos  na  FUNDAC,  acarretando  um
desembolso  de  R$6.956.289,06  no  período.  Foram  examinados  10  termos  de
contratos,  que  geraram  um  desembolso  no  período  de  R$4.252.522,97,
correspondendo, portanto, a uma amostra de 61,13% dos valores desembolsados
com pagamentos de despesas contratuais no período.

Na tabela a seguir  estão relacionados os contratos examinados e os respectivos
valores desembolsados no período:
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TABELA 02 - Contratos selecionados para exame
Em R$

Nº do
Contrato 

Contratado Objeto
Vigência

Final 
Valor Atual do

Contrato
Desembolso no

Período

042/2012
Bedec Comercial de Alimentos 
Eireli - EPP

Serviço de fornecimento de 
alimentação processo nº 15011

18/06/2017 4.455.410,31 448.237,65

044/2012 DSA Refeições Eireli - EPP
Contrato de fornecimento de 
alimentação processo 21534.

18/06/2017 1.198.762,17 70.145,72

045/2012
Bedec Comercial de Alimentos 
Eireli - EPP

Serviço de fornecimento de 
alimentação processo nº 21585

18/06/2017 7.319.033,17 296.081,96

046/2012 DSA Refeições Eireli - EPP
Contrato de fornecimento de 
alimentação processo nº 21585.

18/06/2017 5.459.873,10 408.648,33

013/2015
Prosseli Empreendimentos 
Eireli-EPP

Serviços de conservação e 
limpeza.

21/04/2017 5.960.890,98 821.193,90

015/2015
Avant Serviços e 
Empreendimentos Ltda.

Serviços de transporte (Condutores
e Supervisores).

30/10/2017 4.734.000,00 740.051,29

016/2015
Palacetur Eventos Comércio e 
Serviços Ltda. - EPP

Locação de máquinas e 
equipamentos

16/11/2017 353.250,00 88.312,50

018/2015
Prosseli Empreendimentos 
Eireli-EPP

Serviço de suporte administrativo e
operacional a prédios públicos.

31/01/2017 2.320.695,96 173.097,79

004/2016
Inter Vilas Viagens e Turismo 
Ltda. - ME

Agenciamento de viagem e 
hotelaria

12/06/2017 125.422,20 72.321,59

001/2017
MJR Serviços de Segurança 
Ltda.

Prestação de serviço de vigilância 
e segurança patrimonial

09/01/2018 5.213.706,12 1.134.432,24

Total 37.141.044,01 4.252.522,97
Fonte: Sistema Mirante data de referência 18/07/2017.

Da análise  da execução dos contratos,  no  que se  refere  aos procedimentos  de
controle realizados, em consonância com os pagamentos efetuados, constatou-se o
seguinte:

5.2.1  Ausência  de  providências  tempestivas  para  rescindir  contratos  com
empresas que descumpriram cláusulas contratuais de forma reiterada

No período de 01/01 a 30/06/2017, a FUNDAC pagou despesas com Locação de
Mão-de-Obra  (Elemento  339037)  no  total  de  R$4.838.285,00.  Destes,  conforme
informações fornecidas pela Coordenação de Contratos da Fundação, por meio do
Ofício  nº  337/17-DG,  de  05/09/2017,  R$2.113.829,94  (43,68%)  foram  realizados
diretamente  à  conta  dos funcionários  terceirizados,  vinculados aos contratos  nºs
13/2015,  15/2015,  18/2015  e  001/2017,  em  virtude  dos  reiterados  atrasos  na
quitação das verbas trabalhistas ou das rescisões aos funcionários, por parte dos
contratados. Com efeito, esta situação, que deveria tratar-se de excepcionalidade,
consistiu em rotina no âmbito da FUNDAC, no período de vigência dos referidos
contratos. Enquanto isso, os trabalhadores terceirizados foram prejudicados, uma
vez que os pagamentos diretos  só  ocorriam após providências  formais,  gerando
atrasos de até três  meses,  conforme informações extraídas do Sistema Mirante,
para quitação das referidas verbas.

Nas  tabelas  03  e  04,  que  seguem,  encontram-se  discriminados  os  valores
desembolsados pela FUNDAC para pagamentos diretos no período de janeiro/2016
até  junho  de  2017,  individualizados  por  empresa  contratada  e  por  meses  de
referência:
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TABELA 03 - Pagamentos diretos realizados pela FUNDAC à conta dos funcionários
terceirizados no exercício de 2016

Em R$

Nº do
Contrato

Contratada Meses de referência 
Valor total

retido

13/2015 Prosseli Empreendimentos Eireli-EPP
Janeiro, fevereiro, março, maio, setembro,

outubro, novembro, dezembro
1.093.409,07

15/2015 Avant Serviços e Empreendimentos Ltda.
Janeiro, maio, junho, julho, setembro,

outubro, novembro, dezembro
746.490,07

18/2015 Prosseli Empreendimentos Eireli-EPP
Fevereiro, março, abril, maio, julho, agosto

setembro, outubro, novembro
776.787,02

01/2017 MJR Serviços de Segurança Ltda. Junho a outubro 1.374.626,00

Total 3.991.312,16
Fonte: Planilha fornecida pela Coordenação de Contratos da FUNDAC.

TABELA 04 - Pagamentos diretos realizados pela FUNDAC à conta dos funcionários
terceirizados no período de 01/01 a 30/06/2017

Em R$

Nº do Contrato Contratada Meses de referência Valor total retido

13/2015 Prosseli Empreendimentos Eireli-EPP Janeiro, fevereiro, junho 752.763,71

15/2015 Avant Serviços e Empreendimentos Ltda. Janeiro a junho 582.038,20

18/2015 Prosseli Empreendimentos Eireli-EPP Maio 180.961,03

01/2017 MJR Serviços e Segurança Ltda. Fevereiro, abril, maio 598.067,00

Total 2.113.829,94
Fonte: Planilha fornecida pela Coordenação de Contratos da FUNDAC.

Ressalte-se  que,  embora  a  FUNDAC  não  tenha  informado  a  ocorrência  de
pagamentos diretos à conta dos terceirizados no exercício de 2015, verificou-se que
naquele  exercício  também  ocorreram  atrasos  no  pagamento  dos  salários  e
benefícios, uma vez que os documentos encaminhados pela Fundação apontaram
que foram emitidas diversas notificações às empresas Prosseli  Empreendimentos
Eireli-EPP (Contrato nº 13/2015), referentes aos atrasos dos meses de outubro e
dezembro/2015, e Avant Serviços e Empreendimentos Ltda. (Contrato nº 15/2015),
referentes ao atraso do mês de novembro/2015.

Para  melhor  demonstrar  a  situação  relatada,  seguem transcritos  os  trechos  dos
processos administrativos formalizados para apurar as irregularidades na execução
dos contratos  em análise,  encaminhados a  esta  Auditoria  por  meio  do Ofício  nº
392/2017-DG, de 23/10/2017:

No  Termo  de  Abertura  (fl.  05  do  Processo  nº  1603160004215),  datado  em
08/03/2016, em relação ao Contrato nº 13/2015 consta:

[...]
A  referida  empresa  tem  apresentado  problemas  na  execução  do

Contrato,  conforme  notificações  em anexos,  e  até  a  presente  data  não
efetuou o pagamento do salário referente ao mês de fevereiro/2016, vale
alimentação e transporte referente ao mês de março/2016, dos funcionários,
o  que  vem  trazendo  vários  transtornos  nas  unidades  recebedoras  dos
serviços, conforme Relatório Circunstanciado anexo.
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Já  no  Termo  de  Abertura  (fl.  03  do  Processo  nº  1603160003359),  datado  em
25/02/2016, em relação ao Contrato nº 18/2015 consta:

[...]
O contrato iniciou em 01/02/2016 e a referida empresa não entregou

o fardamento e nem disponibilizou vale alimentação e transporte para os
funcionários, a empresa foi notificada, conforme documento à fl.24, mas até
a  presente  data  não  regularizou  a  situação,  o  que  vem trazendo vários
transtornos  nas  unidades  recebedoras  dos  serviços,  conforme  Relatório
Circunstanciado anexo.

Ainda a Comunicação Interna (CI) nº 021/2017, de 18/05/2017, fl. 08 do Processo nº
1603170008081,  relativa  à  solicitação  de  contratação  de  empresa/convocação
remanescente do Pregão Eletrônico nº 13/2015, informa que:

[...]
A  empresa  Avante  Empreendimentos  Eireli,  detentora  do  Contrato
nº15/2015,  desde  o  início  do  referido  contrato  vem  descumprindo  suas
obrigações fiscais e trabalhistas,  não efetuando o pagamento do salário,
vale  alimentação  e  transporte  dos  funcionários  nos  prazos  legais,  nem
disponibilizando  plano  de  assistência  médica  e  odontológica  para  seus
colaboradores.  Verifica-se  ainda  a  inadimplência  da  Empresa  nos
pagamentos dos encargos e impostos.

Verifica-se, que a citada empresa vem de forma recorrente, solicitando a
FUNDAC o pagamento direto aos funcionários vinculados ao Contrato das
verbas  trabalhistas,  situação  essa  que  a  Instrução  Normativa  SAEB
nº15/2015 prevê como uma excepcionalidade.
[...]

Registre-se  que  os  relatórios  de  fiscalização  emitidos  pelos  fiscais  de  diversas
Casas  de  Atendimento  Sócio  Educativo  (CASES)  e  das  unidades  centrais  em
Salvador, no período de vigência dos contratos, contém registros de ocorrências que
caracterizam  descumprimento  de  cláusulas  contratuais  durante  o  período  de
vigência  desses  Termos,  a  exemplo  do  não  fornecimento  de  fardamento,  não
substituição de funcionários no caso de faltas, etc, os quais impactaram gravemente
na qualidade dos serviços oferecidos, conforme relatado nos trechos a seguir:

Declaração  de  Prestação  de  Serviço  emitida  em 01/02/2017,  relativa  à  Prosseli
Empreendimentos Eireli-EPP, pelo Sr.  João Paulo M. Ferreira,  Gerente da CASE
Salvador, fl. 139 do Processo nº 16031700001060, onde este registra que:

[…]  não  houve  entrega  de  material  de  limpeza  para  atender  as
necessidades  da  Unidade  durante  o  mês  de  Janeiro.  Registra-se  a
insatisfação dos funcionários em decorrência aos atrasos dos salários dos
funcionários da Empresa PROSSELI Limpeza que frequentemente ocorre,
onde  os  mesmos  prestam serviços,  que  é  de  total  necessidade  para  a
funcionalidade  na  Unidade  CASE-Salvador,  o  que  está  ocasionando  as
faltas  dos  mesmos,  conforme sinalizados em frequência,  acompanhados
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através do livro de ocorrência da PROSSELLI, e não houve substituições
dos funcionários para os atrasos, troca de plantão e saídas antes do horário
e  os  postos  ficando  descobertos,  como  já  vem  sendo  informados  em
relatórios  em meses anteriores,  o  que está  dificultando o andamento do
trabalho nesta Unidade.

Declaração de Prestação de Serviço emitida em 02/03/2017 relativa à MJR Serviços
de Segurança Ltda., pelo Sr. Jurandir O. Moreira, Gerente da CASE CIA, fl. 203 do
Processo nº 1603170003632, onde é informado que:

[…] O pagamento dos benefícios de Vale Transporte, Vale alimentação de
fevereiro  e  salário  do mês de janeiro  não foram pagos dentro  do prazo
previsto. 
Diante  da  necessidade  e  dos  serviços  prestados  pela  empresa,
manifestamos insatisfação na prestação dos serviços. [...]

Nota-se que o procedimento adotado pela FUNDAC de realizar os pagamentos dos
salários diretamente à conta dos terceirizados encontra-se respaldado nos itens 33 e
34,  capítulo  VI  da  Instrução  Normativa  nº  15/2015  da  SAEB,  que  modifica  a
Instrução nº 14/2014 e orienta os órgãos e entidades da Administração Pública do
Poder  Executivo  Estadual  quanto  à  contratação  e  fiscalização  dos  serviços
terceirizados de natureza contínua. Os referidos itens, estabelecem que:

33.  Na  hipótese  de  inadimplemento  da  Contratada  relativamente  aos
salários dos seus empregados vinculados ao contrato, a partir de 72 horas
após o quinto dia útil  do mês poderá ser providenciada a liberação, pelo
Contratante,  de  crédito  da  Contratada  para  pagamento  direto  aos
empregados terceirizados.
[...]
34.  A  liberação  do  crédito,  para  fins  os  previstos  no  item  33  acima,
observará o seguinte procedimento:

I.  Notificação à Contratada, no primeiro dia de atraso no pagamento dos
salários dos empregados vinculados ao contrato, para que a empresa adote
as  providências  para  a  regularização,  em  até  48  horas,  sob  pena  de
utilização  do  seu  crédito  decorrente  do  contrato  respectivo  para
adimplemento de tal parcela;
[...]

Em conformidade com o previsto na referida Instrução, o parágrafo 10, da Cláusula
Sétima dos Termos dos Contratos supracitados, estabelecem que:

§10º Na hipótese de inadimplemento da CONTRATADA relativamente aos
salários  dos  seus  empregados  vinculados  ao  contrato,  a  CONTRATADA
autoriza o CONTRATANTE a proceder ao pagamento direto aos referidos
empregados, utilizando, para tanto, o valor devido pelo CONTRATANTE à
CONTRATADA.

Por outro lado, o item q, da Cláusula Nona dos referidos Termos, estabelece como
uma das obrigações da Contratada:
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q) pagar os salários, em conta-salário, e encargos sociais devidos pela sua
condição de única empregadora do pessoal designado para a execução dos
serviços contratados,  inclusive indenizações decorrentes de acidentes de
trabalho e demissões,  sendo-lhe defeso invocar a existência  do contrato
para se eximir dessas obrigações ou transferi-las para o CONTRATANTE;

Contudo,  embora  embasadas  nos  dispositivos  supracitados,  as  providências
adotadas pela FUNDAC no sentido de realizar pagamentos diretamente à conta dos
funcionários  terceirizados deveriam ser  medida de emergência  para  correção  da
situação irregular, sendo assim, não poderia perdurar por quase dois anos. Note-se
que os artigos 166 e 167 da Lei Estadual nº 9.433/2005, estabelecem o seguinte:

Art. 166 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão,
com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Art. 167  - Constituem motivos para rescisão dos contratos, sem prejuízo,
quando  for  o  caso,  da  responsabilidade  civil  ou  criminal  e  de  outras
sanções:
[...]
III - falta de cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais,
especificações, projetos ou prazos;
[...]
VIII  - desatendimento reiterado às determinações regulares da fiscalização
ou da autoridade superior;
[...]

Além  disso,  destacam-se  também  os  itens  21  a  25  da  Instrução  Normativa  nº
014/2014 da SAEB,  os  quais  contém orientações  quanto  às  providências  que a
Administração deveria ter adotado de forma quase que imediata, a saber:

Seção V
Da inexecução contratual

[...]
21.  Constatando  o  fiscal  do  contrato  que  a  contratada  não  efetuou  os
pagamentos  das  verbas  trabalhistas  ou  que  está  em  situação  irregular
quanto  aos  documentos  relacionados  nos  incisos  I  a  VIII  do  item  13,
comunicará  à  unidade  gestora  da  contratação,  que  deverá  notificar  a
contratada para regularizar a pendência em até 10 (dez) dias, contados do
recebimento da notificação, e adotará as medidas legais cabíveis, inclusive,
se for o caso, com a abertura de processo administrativo sancionatório.

21.1  Caso a regularização não ocorra,  a unidade gestora da contratação
deverá:

I - notificar o Ministério do Trabalho e Emprego, ao Ministério da Previdência
e Assistência Social e Receita Federal do Brasil;

II - adotar as medidas necessárias para a finalização do contrato, se for o
caso.
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22.  Quando  não  houver  a  comprovação  pela  contratada  do  efetivo
cumprimento  das  obrigações  fiscais,  trabalhistas  ou  previdenciárias,  o
contratante deve reter, cautelarmente, o valor correspondente ao montante
resultante dos valores relativos às obrigações que possam ensejar eventual
responsabilidade  solidária  e/ou  subsidiária,  com  base  no  art.  126,  XVI,
combinado com os arts. 8º, XXXIV; 151; 152; 154, VIII; 159, §2º, todos da
Lei nº 9.433/05.

23. O não cumprimento, por parte da contratada, das obrigações legais e
contratuais ensejará, conforme o caso:

I – rescisão unilateral do contrato; 
II – aplicação de sanções administrativas.

Seção VI
Da rescisão contratual

24. Verificada a ocorrência de quaisquer das hipóteses constantes do art.
167  da  Lei  estadual  nº  9.433/05,  ensejadoras  da  rescisão  do  contrato,
deverá ser promovida a abertura de processo administrativo no qual serão
formalmente motivadas as razões da rescisão, assegurando-se à contratada
o contraditório e a ampla defesa.

25. Para proceder à rescisão contratual, a unidade gestora da contratação
deverá adotar as seguintes providências:

I  -  iniciar  o processo administrativo respectivo,  instruindo-o com relatório
circunstanciado sobre os fatos passíveis de ensejar a rescisão contratual e
demais documentos pertinentes;

II  -  expedir  notificação  postal,  com  aviso  recebimento,  para  que  a
contratada,  no prazo de  05 (cinco)  dias  úteis, apresente manifestação
sobre as causas justificadoras para rescisão da avença, conforme minuta
constante do Anexo III;
[...]
(Grifos da Auditoria)

Conforme informações contidas nos documentos encaminhados por meio do Ofício
nº  337  -  DG,  de  05/09/2017,  apresentado  em resposta  à  Solicitação  nº  INSP
06/2017,  de  24/08/2017,  no  período  de  2015  a  2017,  a  FUNDAC  emitiu  85
notificações  às  empresas  inadimplentes  requerendo  a  regularização  de  verbas
trabalhistas, sendo 58 à Prosseli Empreendimentos Eireli-EPP, 21 à Avant Serviços e
Empreendimentos Ltda. e 06 à MJR Serviços de Segurança Ltda.

Na sua resposta, a Unidade também encaminhou documentos cujas informações
demonstram que houve um significativo lapso temporal entre o início da vigência dos
referidos contratos e as suas efetivas rescisões unilaterais, conforme demonstrado
no quadro a seguir:
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QUADRO 01 - Lapso temporal entre o início da vigência e a rescisão do Contratos

Nº do
Contrato

Contratada
Data de Início
da Vigência

(A)

Data da
Abertura do

Processo
Administrativo

(B)

Lapso temporal
aproximado 

(B-A)

Data de rescisão
do Contrato 

(C)

Lapso temporal
(C-A)

13/2015
Prosseli
Empreendimentos  Eireli-
EPP

22/09/2015 08/03/2016
5 meses e 18

dias
12/04/2017

1 ano, 6 meses e
23 dias

15/2015
Avant  Serviços  e
Empreendimentos Ltda. 29/10/2015 08/03/2016

4 meses e 11
dias

07/08/2017
1 ano e 9 meses e

13 dias

18/2015
Prosseli
Empreendimentos  Eireli-
EPP

01/02/2016 25/02/2016 24 dias 30/01/2017 1 ano

01/2017
MJR  Serviços  de
Segurança Ltda.

11/01/2017 Não informada Não evidenciado Não evidenciado Não evidenciado 

Fonte: Sistema Mirante e Relatório da FUNDAC encaminhado por meio do Ofício 337/2017-DG e Ofício nº 392/2017.

Em 24/11/2017,  por  meio  do  Ofício  nº  441/2017  –  DG,  a  FUNDAC apresentou
resposta  à  Solicitação  nº  14/2017,  de  20/11/2017  desta  Auditoria,  informando  o
seguinte:

Inicialmente  é  preciso  registrar  que  no  período  de  01/01/2017  a
30/06/2017 a FUNDAC realizou alguns pagamentos diretamente na conta dos
funcionários  terceirizados,  vinculados  aos  Contratos  n°  13/2015,  15/2015,
18/2015 e 001/2017, conforme prevê a Instrução Normativa SAEB N°015/2015 e
Lei  n°12.949  de  14  de  fevereiro  de  2014.  Regulamentada  pelo  Decreto
n°15.210,  de  30  de  junho  de  2014,  visando  garantir  o  cumprimento  das
obrigações  trabalhistas das empresas,  evitando assim possíveis  passivos
judiciais para administração pública.

As providências adotadas para pagamento direto aos colaboradores
se constituíram nos ritos de prazo estabelecido na Instrução Normativa SAEB
n°015/2015, de acordo ainda com a disponibilidade de recursos financeiros
liberados pelo Estado da Bahia. Cabe registrar que não há o que se falar em
atraso de 03(três) meses no pagamento direto aos colaboradores. Ocorre que
a conclusão desta  Ilustre  Auditoria,  possivelmente deve-se  ao fato  de  nem
sempre o mês do pagamento da fatura coincidir com o mês de pagamento
dos  proventos  dos  trabalhadores,  tendo  em  vista  que  a  liberação  de
pagamento das faturas está diretamente relacionada à sua total regularidade e
também à  disponibilidade  de  concessão  financeira  por  parte  dos  órgãos
sistêmicos do Estado.

Nota-se  que  nos Relatórios  de Fiscalização  emitidos pelas unidades
recebedoras dos serviços, foram evidenciados descumprimentos contratuais,
que por sua vez, subsidiaram a apuração e glosas de faltas sem substituição e
de materiais não fornecidos, cujos impactos na execução dos contratos, serão
apurados  nos  processos  administrativos  os  quais  já  se  encontram  na
Comissão Processante.

[...]
Saliente-se  ainda,  que  os  serviços não podem sofrer  interrupção  por  se
tratar de atendimento a adolescente em conflito com a Lei, cuja suspensão
poderá   acarretar prejuízo ao princípio da “prioridade absoluta” do adolescente
(Art. 227, CF) [...]  

Diante  do exposto,  voltamos a salientar  que  não há  como rescindir
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contratos  contínuos  de  maneira  súbita,  nem mesmo adotar  providências
tempestivas  para  rescindir  contratos  com  empresas  que  descumpriram
cláusulas  contratuais,  considerando  a  necessidade  do  cumprimento  da
legislação e das normas pertinentes,  princípios que regem a administração
pública, bem como devido à especificidade do papel desta Fundac.

[...]
Neste sentido cabe salientar que no período ora auditado, ou seja, de

01/01 a  30/06/2017, com relação ao contrato n° 018/2015, firmado com a
empresa Prosseli Empreendimentos Eireli, cuja vigência iniciou em 01/02/2015,
esta  Fundac  finalizou  o  processo  n°  1603160008156  de  contratação  da
remanescente do pregão eletrônico 011/2015. mediante dispensa de licitação,
promovendo a rescisão unilateral em 30/01/2017, contratando a empresa DLB
Manutenção  e  Conservação  Ltda.,  contrato  n°002/2017.  Deu-se  ainda
prosseguimento  ao  processo  administrativo  n°  1603160003359,  que  visa
apurar as irregularidades da empresa, e com presteza deliberou nos trâmites
do processo licitatório n° 1603160016027, que culminou na  contratação  da
empresa Know How.

[…]  no  que  tange  ao  contrato  n°  013/2015,  empresa  Prosseli
Empreendimentos Eireli, cuja vigência iniciou em 22/09/2015, esta Fundac
deu  andamento ao processo n° 1603160008067 que trata de contratação da
remanescente  do  pregão  eletrônico  n°010/2015,  mediante  dispensa  de
licitação, promovendo a rescisão do contrato em 12/04/2017, culminando na
contratação da empresa M&B Terceirização Ltda. contrato n°006/2017.

No  período  selecionado  para  auditoria,  referente  ao  contrato  n°
015/2015,  firmado com a empresa AVANT Serviços e Empreendimento Eireli,
cuja  vigência  iniciou  em  31/10/2015,  foi  deflagrado  o  processo  n°
1603170008081 visando à contratação da remanescente do pregão eletrônico
n° 013/2015. que após convocação de 20 empresas no DOE de 25/05/2017 e
no jornal  de grande circulação,  não houve manifestação de interessante
para assunção dos serviços [...] 

[…] cabe-se registrar que a empresa MJR Vigilância e Segurança Ltda.
prestou serviço sem cobertura contratual de 01/04/2016 a 09/01/2017, cujas
providências foram imediatamente adotadas para contratação da empresa
mediante Registro de Preços -  RP da SAEB, formalizando o contrato n°
001/2017.[...]

Após  a  verificação  da  inadimplência  da  empresa  MJR,  quanto  ao
pagamento  de  suas  obrigações  trabalhistas,  deu-se  abertura  o  processo
licitatório  n°  1603170004566.  Cumpre-se  registrar  que  foi  deflagrado  o
processo de dispensa n° 1603170023684, convocando a remanescente do
pregão eletrônico  SAEB n°  033/2015,  onde  não  houve  interessados  em
assumir  a prestação de serviço,  em virtude do desequilíbrio financeiro do
contrato,  cujos  preços  estão  de  acordo  com  a  CCT/2015;  e  aberto  o
processo  de  dispensa  emergencial  n°  1603170017714  e  processo
administrativo  n°  1603170017714  visando  apurar  as  irregularidades  da
empresa. Foi homologada ainda, a licitação referente ao novo registro de
Preços da SAEB onde está FUNDAC rescindirá o contrato n°001/2017 assim
que finalizasse os procedimentos, o que ocorrer primeiro.

Diante dos fatos expostos, são notórias as providências adotadas de
forma tempestiva por esta Fundac, no período destacado para análise por
este  douto Tribunal  de Contas do Estado da Bahia,  razão esta  que fica
comprovada  que  não  houve  negligência  ou  desídia  administrativa  nos
procedimentos adotados.
[…] (Grifos constantes do original).
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Embora a Gestora tenha informado que os pagamentos das faturas foram realizados
de acordo com a disponibilidade de  recursos  financeiros  liberados  pelos  órgãos
sistêmicos  do  Estado  e  que  estes,  nem  sempre  correspondiam  ao  mês  de
pagamento dos proventos aos trabalhadores, vale registrar que esta Auditoria tomou
por base as datas dos créditos diretamente à conta do trabalhador em comparação
com o mês de referência da folha de pagamento para incluir tal afirmação.

Outrossim, não se pode negar que houve prejuízos aos trabalhadores, uma vez que,
nas  situações  de  inadimplência  das  verbas  trabalhistas  pela  empregadora,
necessariamente,  houve  um  decurso  de  tempo  até  que  a  FUNDAC  tomasse
conhecimento da irregularidade e adotasse as providências formais exigidas pelos
normativos  (notificações  à  empresa,  comunicação  ao  banco,  procedimentos
contábeis e financeiros) para efetivação do pagamento direto à conta do trabalhador.
Também não  se  pode  ignorar  as  declarações  dos  próprios  fiscais  da  FUNDAC
quanto  à  insatisfação  causada  aos  trabalhadores  pelos  constantes  atrasos  no
pagamento  dos  salários  e  benefícios,  situação  que  inclusive  gerou  prejuízo  no
cumprimento do objeto contratual.

Ressalte-se que a Instrução Normativa nº 15/2015 da SAEB, alinhada aos objetivos
da Lei Estadual nº 12.949, de 14/02/2014, mais conhecida como “Lei Anticalote”,
previu o pagamento direto no seu Item 33, capítulo VI, visando resguardar o erário
das  frequentes  demandas  judiciais  que  responsabilizavam  o  Estado
subsidiariamente  quando  do  inadimplemento  dessas  obrigações.  No  entanto,  é
perceptível que ela também busca tutelar a dignidade do trabalhador terceirizado,
instituindo  mecanismos  que  visam  garantir  o  célere  recebimento  das  verbas
trabalhistas a que faz jus em contrapartida ao serviço por ele prestado, para também
lhe  garantir  a  sua  própria  subsistência.  É  a  providência  apta  a  impedir  que  se
concretize o indesejável empobrecimento desses trabalhadores, com todas as suas
consequências em sua qualidade de vida, caso essas verbas não sejam adimplidas.

Nesta ordem de intelecção, se o poder público se desincumbe do seu dever-poder
de fiscalizar,  permitindo que a empresa contratada descumpra reiteradamente as
obrigações  trabalhistas,  e  assim,  venha  causar  prejuízos  aos  seus  próprios
trabalhadores,  ele  também  é,  nessa  hipótese,  responsável  subsidiariamente,
podendo  ser  atribuído  à  Unidade  Gestora,  a  culpa  "in  vigilando",  por  não  ter
garantido  que  a  prestação  dos  serviços  pela  Contratada  fosse  executada  com
perfeição, atendendo a contento a todos os parâmetros fixados na legislação, pelo
edital e pelo contrato. 

Recomendação à FUNDAC:

Nos contratos de execução continuada ou parcelada, caso não haja situação de
regularidade, reter o pagamento, solicitar a regularização e, se for o caso, dentro de
prazo razoável, instruir processo para rescisão do instrumento contratual, desde o
primeiro mês da inadimplência, em face dos artigos 166 e 167, incisos III e VIII, da
Lei nº 9.433/2005.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

5.2.2  Descumprimento  de  cláusula  contratual  quanto  a  adoção  de
procedimentos cautelares para cobrir prejuízos relativos a multas de trânsito
(Contrato nº 15/2015 – Avant Serviços e Empreendimentos Ltda.)

Por meio de consulta ao endereço eletrônico da Superintendência de Trânsito de
Salvador  (TRANSALVADOR)  constatou-se  a  existência  de  12  (doze)  multas  por
infração no trânsito, no valor total de R$2.363,84, na maioria dos casos, por transitar
em  velocidade  superior  à  permitida,  cometidas  no  período  de  junho/2016  a
julho/2017,  por  motoristas  que  dirigiam  veículos  de  propriedade  da  FUNDAC.
Comparando-se as datas das ocorrências e os boletins de viagens dos referidos
veículos, constatou-se que as infrações foram cometidas por motoristas vinculados à
empresa Avant Serviços e Empreendimentos Ltda., contratada pela FUNDAC desde
07/11/2015 (Contrato  nº  15/2015),  para  prestação de serviços  de transportes  de
condutores e supervisores,  no valor  inicial  de R$2.367.000,00,  pelo prazo de 12
meses.

Por  meio  da  Solicitação  nº  INSP  06/2017,  de  24/08/2017,  foram  requeridos
esclarecimentos,  tendo  a  FUNDAC apresentado  resposta  por  meio  do  Ofício  nº
337/2017-DG, de 05/09/2017, informando que, no caso de uma infração cometida
em 07/11/2016, a notificação foi passada ao condutor e até a data da resposta não
havia sido paga, alegando que providências seriam tomadas para quitação desta
com os créditos da contratada. Nos demais casos, foi informado que até aquela data
o  órgão  competente  não  havia  encaminhado  a  notificação  de  imposição  de
penalidade.

Ressalte-se que a Cláusula Nona do referido Contrato estabelece, dentre outras, as
seguintes obrigações da contratada:

[...]
ww) manter rigoroso controle sobre os condutores dos veículos;
[...]
ccc) instruir os seus profissionais, no que concerne as regras determinadas
pelo Código de Trânsito Brasileiro;
[...]
jjj)  responsabilizar-se pelas infrações de trânsito  e danos decorrentes da
conduta dos seus empregados e providenciar a reparação imediata;
[...]
III) Informar ao CONTRATANTE o pagamento das multas de trânsito e/ou
interposição de recursos que efetuar, bem como suas respectivas decisões;

Mais adiante, a Cláusula Décima do referido Termo, estabelece, dentre outras, a
seguinte obrigação ao Contratante:

i) provisionar, mediante  retenção nos créditos pertinentes à execução dos
serviços ou da garantia, o valor concernente ao pagamento de multas de
trânsito, independentemente do exercício do direito de defesa pelo condutor
do veículo.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

A Instrução Normativa nº 09/2012 da SAEB, que orienta os órgãos e entidades da
Administração  Pública  do  Poder  Executivo  Estadual  quanto  aos  procedimentos
licitatórios  e  contratações  de  serviços  terceirizados  de  transporte,  estabelece  as
obrigações dos postos de serviços nos casos em tela:

2.1. Postos de transporte e de transporte executivo
[...]
2.1.12 cumprir todas as normas da legislação de trânsito e portar-se sempre
de maneira defensiva na condução do veículo;
2.1.13  responsabilizar-se  por  toda  e  qualquer  infração  de  trânsito  que
cometer;
2.1.14 comunicar, imediatamente, ao supervisor sobre eventuais multas ou
quaisquer outras apenações por infração no trânsito;
[...]
2.1.18 observar com rigor os limites de velocidade das vias;
[...]
2.2 Posto de Supervisão
[...]
2.2.3 checar e inspecionar a documentação dos condutores e dos veículos;
[...]
2.2.6 comunicar ao contratante eventuais acidentes e demais ocorrências
verificadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  bem  como  quaisquer
anormalidades constatadas, inclusive avarias, multas e outras penalidades;

É expressa a previsão legal de que a responsabilidade pelo pagamento de multa é
do condutor, logo, em regra, este deve responsabilizar-se pelo pagamento de multas
aplicadas  em  decorrência  da  direção  de  veículos  automotores.  O  administrador
público,  por  sua  vez,  deve  promover  a  identificação  do  condutor  por  meio  de
procedimento administrativo, e se não for possível a responsabilização do agente,
caberá  ao  chefe  e/ou  ao  gerente  da  respectiva  Unidade  Jurisdicionada  ser  o
responsável pelo pagamento.

Frisa-se que o administrador público não pode ser omisso no trato da coisa pública,
tendo o dever de dar condições para que o controle interno seja operacionalizado,
cobrando-lhe os resultados, a fim de coibir eventuais irregularidades.

Vale  registrar  que  o  prazo  inicial  do  referido  Contrato  venceu  em 31/10/2016  e
restou evidenciada a formalização do 1º  Termo Aditivo,  que prorrogou este para
31/10/2017, o que indica que, ao apresentar a resposta, faltava pouco mais de um
mês para o término do Contrato.

Recomendação à FUNDAC:

Realizar  providências  imediatas  com vistas  a  provisionar  os  valores  relativos  às
multas  de  trânsito  que  foram  geradas  por  infrações  cometidas  por  motoristas
vinculados à empresa Avant Serviços e Empreendimentos Ltda., ou, reter este valor
da garantia contratual.  Caso o contrato tenha sido rescindido, instaurar processo
administrativo visando apurar as responsabilidades pelos danos causados ao erário,
exigindo desses o ressarcimento dos valores devidos.
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5.3 Controle das Sindicâncias e Processos Administrativos

5.3.1  Morosidade  na  apuração  de  ilícitos  administrativos  cometidos  pelos
servidores restringido a possibilidade de ressarcir possíveis danos ao erário

Conforme o Anexo IV do Processo Eletrônico nº TCE/001336/2017, referente às Contas
da  FUNDAC  de  2016,  naquele  exercício,  havia  100 processos de
sindicâncias/administrativos,  cujos  estágios  de  andamento  foram  considerandos
“paralisados”  pela  Administração  da  Unidade.  Os  motivos  apontados  no  referido
documento para abertura dos processos envolveram desaparecimento de bens móveis,
agressão física, evasão de adolescentes, pagamento indevido a servidor, etc.

No  Relatório  de  Gestão,  Anexo  I,  do  referido  processo  eletrônico,  constatou-se
também  que  61  bens  incorporados  ao  patrimônio  da  FUNDAC,  não  foram
localizados pela Comissão constituída para proceder ao inventário de bens móveis
do exercício de 2016, ocasião em que foi recomendada a abertura de sindicância
investigativa para apurar os fatos.

Diante desse panorama, a Auditoria  requereu informações por  meio da Solicitação nº
INSP 03/2017,  de  11/07/2017,  visando  saber  o  estágio  de  andamento  dos  referidos
processos no exercício de 2017 e,  também, quais os motivos que teriam impedido a
Administração da FUNDAC de utilizar  os  instrumentos  jurídicos disponíveis  para  a
investigação  e  esclarecimento  das  irregularidades  nos  prazos  previstos  nos
normativos específicos, com vistas a aplicar sanções aos responsáveis, se cabíveis,
e garantir o ressarcimento dos recursos ao erário, nos casos de prejuízos.

Em resposta, a FUNDAC encaminhou o Ofício nº 269/17-DG, em 21/07/2017, por
meio do qual apresentou nova planilha, onde constam 27 processos paralisados,
aguardando indicação de Comissão. O principal motivo apontado para a paralisação,
nesses casos, foi a carência de pessoal no âmbito da FUNDAC, sendo informado
que  a  maioria  dos  servidores  da  Fundação  estariam trabalhando  na  análise  de
processos de acúmulo de cargos.

Em relação  aos  bens  móveis  não  localizados,  a  Fundação  informou  que  foram
instauradas sindicâncias, contudo esta Auditoria constatou que esta providência só
ocorreu quase seis meses depois do encerramento do exercício de 2016, por meio
da Portaria nº 214/2017, publicada no DOE de  27/06/2017, e Portarias nºs 235 e
236/2017, publicadas no DOE de 29/06/2017. 

Em resposta à Solicitação nº INSP 14/2017, de 20/11/2017, a FUNDAC encaminhou
o Ofício nº 441/17, de 24/11/2017, do qual cabe destacar:
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Informamos que dos 27 processos apresentados na planilha encaminhada a
essa TCE, em 26/07/2017. e que se encontravam pendentes de abertura, 22
processos  foram  analisados e concluídos pelo  arquivamento,  vez que não
houve  imputação  de  responsabilidade  a  servidor  ou  agente  público,  nem
tampouco houve dano ao erário. Restam, portanto, 5 processos que encontram-
se em fase final de análise. Quanto aos processos de desaparecimento de
bens patrimoniais, todos foram sindicados e concluídos.

Não obstante os esclarecimentos prestados, a Gestora não encaminhou as cópias
nem informou o número das Portarias publicadas para constituir  comissões para
apuração das irregularidades cometidas pelos agentes públicos,  nem informou o
resultado da apuração no caso do desaparecimento dos bens.

É mister observar que, conforme o artigo 204 do Título V, Capítulo I, da Lei Estadual
nº 6.677/1994: “A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é
obrigada a promover a sua imediata apuração, mediante sindicância ou processo
disciplinar”. (Grifo da Auditoria)

Seguindo a mesma linha, o § 3º do artigo 205 da citada Lei, estabelece que: “A
comissão sindicante terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para concluir o encargo,
podendo ser prorrogado por até igual período”. (Grifo da Auditoria)

Entende-se que apuração imediata é aquela em que se determina dentro de prazo
razoável, evitando o perecimento de provas e o prejuízo para apuração ou mesmo
para a formulação de defesa.

Note-se  que  a  autoridade  que  não  atende  à  disposição  da  Lei  Estadual  nº
6.677/1994 e dá ensejo à prescrição, se torna autora de prática irregular, punível na
esfera funcional, e, dependendo da motivação, poderá, inclusive, incorrer nos crimes
de prevaricação e condescendência criminosa, conforme a situação.

Recomendação à FUNDAC:

Observar os prazos estabelecidos na Lei Estadual nº 6.677/1994, quanto à 
instauração e conclusão das sindicâncias, atendendo ao princípio da celeridade 
processual, com vistas a aumentar a probabilidade de ocorrência de êxito nas 
investigações, com ressarcimento de eventuais prejuízos aos cofres públicos, se for 
o caso.

5.4 Controle de Convênios

5.4.1 Não adoção de providências imediatas para garantir  ressarcimento ao
erário de saldo de recursos não aplicados de convênios

Por  meio  do  Relatório  de  Inspeção  em  Convênios  nº  05/2016,  elaborado  pela
Coordenação  de  Controle  Interno  da  FUNDAC,  constatou-se  a  existência  das
seguintes pendências nos Convênios a seguir:
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Convênio  nº  001/2014  -  firmado  em  06/06/2014  com  a  Associação  de  Mães
Educadoras (AME), com a finalidade de prestar atendimento a até 20 adolescentes
em conflito com a lei, em cumprimento de medida socioeducativa de semiliberdade
no município de Porto Seguro, com vigência inicial de um ano, prorrogado por mais
dois  meses  (até  05/08/2015).  Conforme  o  referido  Relatório,  a  Convenente  não
prestou  contas  da  5ª  parcela  deste  convênio,  restando  um saldo  a  devolver  de
R$220.951,40.  A FUNDAC,  por  meio  da  Portaria  nº  104/2016,  de  14/05/2016,
instaurou Tomada de Contas, todavia não foi  constatada a devolução do referido
valor.

Convênio  nº  002/2014  -  firmado  em  17/06/2014  com  a  Associação  de  Mães
Educadoras (AME), com a finalidade de prestar atendimento a até 20 adolescentes
em conflito com a lei, em cumprimento de medida socioeducativa de semiliberdade
no município de Teixeira de Freitas, com vigência inicial de um ano, prorrogado por
mais dois meses (até 17/08/2015). Conforme o referido Relatório, a Convenente não
prestou  contas  da  5ª  parcela  deste  convênio,  restando  um saldo  a  devolver  de
R$78.133,11.  A  FUNDAC,  por  meio  da  Portaria  nº  104/2016,  de  14/05/2016,
instaurou Tomada de Contas, todavia não foi  constatada a devolução do referido
valor.

Ressalte-se que, em 26/06/2017, foi encaminhado a este Tribunal, o Processo de
Tomada de Contas nº 1631600003377 (número de protocolo da FUNDAC), relativo
ao Convênio nº 001/2014. A documentação apresentada foi protocolada neste TCE
na natureza “Documento”, sob o número TCE/004148/2017 e foi apresentado por
meio da Comunicação Interna (CI) nº 58/2016, com o seguinte conteúdo:

Estamos  encaminhando  Relatório  das  prestações  de  contas  parciais  do
Convênio n° 001/2014, firmado com a Associação de Mães Educadoras -
AME- Porto Seguro, para conhecimento das irregularidades pontuadas.

O  Convenente  ultrapassou  todos  os  prazos  previstos  na  Legislação
pertinente  para  regularização  das  prestações  de  contas  dos  recursos
repassados por esta Fundação, em razão do citado Convênio.

Informamos que esta Fundação adotou todas as medidas administrativas
necessárias ao saneamento do processo e ressarcimento dos recursos ao
Erário, mediante expedição de comunicações para o convenente, conforme
anexos, porém até o presente não houve regularização.

Assim sendo, solicitamos providências no sentido de que seja instaurada a
necessária Tomada de Contas Especial, conforme prevê o item III, Art. 20,
Capítulo  VII  do  Decreto  9.266/2004,  assim  como o  imediato  registro  da
situação de inadimplência do Convenente no sistema corporativo do Estado
destinado a tal finalidade (§3°, Art. 9°, capítulo V. da Resolução n° 144 do
TCE),  sem prejuízo  das  demais  providências  administrativas,  judiciais  e
extrajudiciais aplicáveis.
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Entretanto,  verificou-se  que  não  foram  encaminhados  documentos  que
comprovassem que a Fundação realizou todos os procedimentos previstos no § 3º
do artigo  4º  e  do  §  3º  do  artigo  9º  da  Resolução nº  144/2013 deste  TCE,  que
estabelecem:

Art. 4º […]
[...]
§3º Os Administradores Públicos, responsáveis pelo repasse de recursos e
controle de convênios e instrumentos congêneres, têm o dever de adotar, de
forma imediata e independentemente da atuação do Tribunal de Contas do
Estado da Bahia (TCE/BA), todas as medidas administrativas,  judiciais e
extrajudiciais destinadas ao ressarcimento de recursos irregularmente
aplicados, além de comunicar eventuais indícios de crime ao Ministério
Público  Estadual,  sob  pena  de  responder  civil,  penal  e
administrativamente  pelo  exercício  irregular  de  suas atribuições,  na
forma do art. 181 da Lei nº 6.677/94.

Art. 9º […]
[...]
§3º Transcorrido o prazo previsto no art. 4º, inciso VIII, desta Resolução,
sem obter êxito no saneamento da prestação de contas, a Administração
providenciará o imediato registro da situação de inadimplência do(s)
respectivo(s)  convenente(s)  no  sistema  corporativo  do  Estado
destinado  a  tal  finalidade,  sem  prejuízo  das  demais  providências
administrativas, judiciais e extrajudiciais aplicáveis. (Grifos da Auditoria)

Assim  sendo,  foram requeridas  informações  por  meio  das  Solicitações  nº  INSP
05/2017, de 07/08/2017 e nº INSP 10/2017, de 10/10/2017, sendo encaminhada a
resposta  por  meio  dos  Ofícios  nº  302/2017,  de  11/08/2017,  e  nº  397/2017,  de
26/10/2017, que informaram o seguinte:

• O Ofício nº 302/2017, de 11/08/2017:

[…] informamos a V.Sa que as medidas que deverão ser adotadas em face
da Associação de Mães Educadoras – AME, de acordo com a previsão do
parágrafo  3º,  do  Artigo  4º,  da  Resolução  144/2013,  já  estão  sendo
providenciadas pela FUNDAC.

• O Ofício nº 397/2017-DG, de 26/10/2017:

[…]  Os saldos  para  devolução  ao  erário  dos  Convênios  001  002/2014
foram apurados na prestação de contas final, como também pela Comissão
de Tomada de Contas Especial, apontando os valores, atualizados ao final
do processo, de R$ 86.979,25 (Oitenta e seis mil, novecentos e setenta e
nove  reais  e  vinte  e  cinco  centavos)  –  AME  Teixeira  de  Freitas  e  R$
76.559,77 (Setenta e seis mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta
e sete centavos) – AME Porto Seguro.

Ao final do processo de Tomada de Contas Especial, a FUNDAC procedeu à
comunicação a ONG, informando-a da conclusão e também encaminhando
a guia para efetivação do pagamento do saldo. Entretanto, o recolhimento
não foi feito dentro do prazo estabelecido, conforme se pode verificar nos
autos já encaminhados a esse TCE […]
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Cessados todos os procedimentos administrativos para o recolhimento dos
valores apurados, restou a esta Fundação buscar os meios judiciais para
reaver  os  saldos  dos  convênios,  por  intermédio  da  Procuradoria  da
FUNDAC.

Note-se  que,  no  documento  encaminhado  ao  TCE  em  junho/2017,  a  Gestora
informou  ter  esgotado  todas  as  medidas  possíveis  para  reaver  os  valores  não
devolvidos,  o  que  motivou  o  encaminhamento  do  processo  a  esta  Casa,  com
solicitação  de  abertura  de  Tomada  de  Contas.  Contudo,  em  outubro/2017,  em
resposta a Solicitação da Auditoria, a Gestora informou buscar meios judiciais para
as  devidas  providências.  Cabe  ressaltar  que  o  prazo  para  apresentação  das
prestações de contas já se encerrou há mais de um ano e não foram esgotadas as
providências pelas vias judiciais.

Assim, considerando que até a presente data não foi apresentada a comprovação do
devido  ressarcimento  ao  erário  do  montante  de  R$163.539,02  (valor  atualizado
conforme  Ofício  397/2017),  sugere-se  à  Exma  Conselheira  Relatora,  que  seja
determinado  à  FUNDAC  o  encaminhamento  dos  comprovantes  de  adoção  das
medidas judiciais cabíveis, bem como de informação do estágio atual destas, ou, se
concluídas,  cópias  dos  Documentos  de  Arrecadação  Estadual  (DAE),  com
recolhimento aos cofres estaduais nos valores de R$86.979,25 - AME Teixeira de
Freitas,  Convênio  002/2014  e  R$76.559,77  -  AME  Porto  Seguro,  Convênio
001/2014.

Sugere-se  ainda,  que,  em  caso  da  inexistência  de  tal  documentação,  a  Exma.
Conselheira  Relatora  determine  que  os  processos  de  Tomadas  de  Contas  dos
Convênios nº 001 e 002/2014, firmados com a  Associação de Mães Educadoras
(AME) sejam encaminhados a este TCE, para autuação e julgamento na 2ª Câmara,
conforme determina o artigo 10 da Resolução nº 144/2013 deste TCE.

Recomendações à FUNDAC:

1-  Adotar,  de  forma  imediata  e  independentemente  da  atuação  do  Tribunal  de
Contas do Estado da Bahia (TCE/BA), todas as medidas administrativas, judiciais e
extrajudiciais  destinadas  ao  ressarcimento  de  recursos  irregularmente  aplicados,
além  de  comunicar  eventuais  indícios  de  crime  ao  Ministério  Público  Estadual,
conforme determina o § 3º do artigo 4º da Resolução nº 144/2013, nos casos de
Tomadas  de  Contas  cuja  conclusão  apontou  aplicação  irregular  de  recursos  ou
ausência de prestação de contas;

2- Providenciar o imediato registro da situação de inadimplência do(s) respectivo(s)
convenente(s)  no  sistema corporativo  do Estado destinado a tal  finalidade,  caso
tenha  transcorrido  o  prazo  previsto  no  artigo  4°,  inciso  VIII,  da  Resolução  nº
144/2013,  sem  obter  êxito  no  saneamento  da  prestação  de  contas,  conforme
determina o § 3º do artigo 9º da referida Resolução.
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5.5 Acompanhamento de Achados de Auditorias Anteriores

A seguir encontram-se elencadas as falhas já apontadas pela Auditoria deste TCE
em exercícios anteriores cujas recomendações não foram cumpridas até o final dos
trabalhos desta Auditoria, que geraram impactos no exercício de 2017.

5.5.1 Não implantação de Unidades de atendimento socioeducativo (internação
e semiliberdade),  gerando impactos para a sociedade e aumento de custos
para o Estado

No  Relatório  de  Auditoria Operacional  realizado  por  este  TCE  (Processo  nº
TCE/003082/2013),  no  Compromisso  Governamental que  visa  promover  a
reinserção, na sociedade, dos adolescentes em conflito com a lei, com a ampliação
e qualificação do atendimento socioeducativo nos municípios prioritários das Áreas
Integradas de Segurança Pública (AISP), foram elencados alguns efeitos negativos
da  não implantação  de  unidades  socioeducativas  regionalizadas  em  número
adequado e recomendado à FUNDAC.

A  referida  providência  estava  prevista  no cronograma  do  Plano  Estadual  de
Atendimento Socioeducativo de 2011/2015, que planejava a construção de unidades
de  medida  de  semiliberdade  para  os  adolescentes  infratores  nos  municípios  de
Itabuna, Porto Seguro, Irecê, Barreiras, Paulo Afonso e Santo Antônio de Jesus.

Ao apreciarem a referida Auditoria, os Exmos Conselheiros, resolveram, reunidos
em  Sessão  Plenária,  por  maioria  dos  votos  (Resolução  nº  035/2014,  Sala  de
Sessões, 01/04/2014), em relação a este Achado, determinar o seguinte:

[…] b.1.7 instalação das unidades de medida de semiliberdade de Itabuna,
Porto  Seguro,  Irecê,  Barreiras,  Paulo  Afonso  e Santo  Antônio  de Jesus,
incluindo  licitação,  construção,  aparelhamento  e  demais  medidas
necessárias à sua operacionalização, respeitado o prazo máximo até 2015
para conclusão das etapas e a necessidade de atendimento regionalizado
nas  unidades,  conforme  Plano  Estadual  de  Atendimento  Socioeducativo
2011-2015 e PPA 2012-2015 (item 1.1 do Relatório de Auditoria); [...]

Todavia,  constatou-se  que,  até  o  final  do  período  examinado  por  esta  Auditoria
(30/06/2017),  tal  ação não foi  concretizada.  Conforme as informações fornecidas
pela FUNDAC, com relação ao controle de vagas nas Unidades (mapa extraído em
10/07/2017),  a Fundação  atualmente  só  dispõe  de unidades  de  semiliberdade
localizadas  nos  municípios  de  Salvador,  Vitória  da  Conquista  e  Juazeiro  e  de
internação, localizadas nos municípios de Salvador, Feira de Santana e Camaçari.

Conforme  o  Plano  Estadual  de  Atendimento  Socioeducativo  2015/2024,  que
estabelece  metas  de  trabalho  a  curto,  médio  e  longo  prazos,  elaborado  por
comissão interinstitucional com a participação da FUNDAC, no tocante à execução
da medida de semiliberdade, as unidades de Colibri/Feira de Santana; Estação Vida
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I/Porto Seguro; e Estação Vida II/Teixeira de Freitas, estão em processo de análise e
redefinição dos contratos,  notadamente por  força da reformulação do modelo de
gestão, que será implantado brevemente no Estado.

A Lei Federal nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no seu
artigo 88, cita a municipalização como uma das diretrizes da política de atendimento.
O  mesmo  documento,  em  seu  artigo 124,  inciso  VI,  define  como  direito  do
adolescente privado de liberdade, entre outros,   “permanecer internado na mesma
localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou responsável”.

Contudo,  até  o  final  dos  trabalhos  desta  Auditoria,  constatou-se  que  a  situação
apontada, continua gerando os seguintes efeitos negativos:

• Superlotação  das  unidades  existentes,  principalmente  da  CASE  Salvador
Masculino, cuja capacidade real total, conforme Mapa da Central de Vagas e
Regulação extraído  em 10/07/2017,  é  de  150 adolescentes,  todavia  nesta
data acusou uma ocupação de 348, que corresponde a uma superlotação de
132%, contrariando a  Lei Federal nº 12.594/2012, do Sistema Nacional de
Atendimento  Socioeducativo  (SINASE)  e  a  Lei  Federal  nº  8.069/1990  –
Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  (ECA),  que  estabelecem  que  as
unidades  precisam  ter  espaços  adaptados  às  necessidades  de  cada
atividade,  garantindo  o  cumprimento  da  medida  socioeducativa  e
assegurando aos adolescentes dignidade, respeito e a garantia dos direitos
humanos e da criança e do adolescente. Além disso, também compromete a
segurança  da  população  circunvizinha  e  dos  próprios  adolescentes  sob
custódia, uma vez que aumenta os riscos de evasões dos internos. Registre-
se que o  Anexo IV do Processo Eletrônico nº  TCE/001336/2017,  referente  às
Contas da FUNDAC do exercício de 2016, acusava a existência de 19 processos
de Sindicâncias instaurados por conta de evasões no âmbito das CASEs;

• Aumento  de  custos  para  o  Estado  com as  despesas  de  passagens  para
familiares dos adolescentes internados com o objetivo de realização de visitas
em outros  municípios e de passagens para  socioeducadores para fins  de
acompanhamento  dos  adolescentes  que  necessitam  deslocar-se  de  um
município para o outro. Ressalte-se que até junho de 2017, a FUNDAC havia
desembolsado  R$67.121,34  para  pagamento  à  empresa  Intervilas,  que
executa serviços de fornecimento de passagens para esse fim;

• As  visitas  semanais,  recomendadas  no  inciso  Vll  do  artigo 124  do  ECA,
restam  prejudicadas  nos  casos  dos  adolescentes  que  cumprem  medidas
socioeducativas  em  locais  mais  distantes,  em  virtude  dos  compromissos
pessoais dos familiares ou das dificuldades financeiras destes, nos casos em
que os custos não foram cobertos pela FUNDAC;
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

• O  risco  de  queda  na  qualidade  do  atendimento  e  de  assistência  aos
adolescentes  sob  custódia,  uma vez  que  a  quantidade  de  profissionais  e
socioeducadores torna-se insuficiente em relação ao número de assistidos
nas unidades superlotadas.

Por  meio  da  Solicitação  nº  INSP  07/2017,  de  12/09/2017,  requereu-se
esclarecimentos  à  Gestora  da  FUNDAC,  que  respondeu,  por  meio  do  Ofício  nº
344/17, de 15/09/2017, o seguinte:

[…]
Inicialmente,  importante  se  faz  mencionar  que  a  construção  e

implantação  de  novas  unidades  de  internação  provisória,  internação  e
semiliberdade  só  podem  ocorrer  de  acordo  com  a  disponibilidade  de
orçamento e recurso estadual, como também parcerias e convênios como
Governo Federal, conforme é do conhecimento desse Egrégio Tribunal de
Contas do Estado da Bahia.

A atual gestão vem buscando, desde o exercício de 2015, junto ao
Governo Federal, recursos para a construção de uma nova CASE em Vitória
da Conquista, CASE Salvador e o Núcleo de Atendimento Integrado – NAI
Salvador, bem como a implantação de Unidades de Semiliberdade.

No mês de Agosto foi lançado Edital de Chamamento Público para
seleção de Organizações da Sociedade Civil, que irão firmar parceria com a
FUNDAC, para gestão e operacionalização compartilhada de unidades de
Semiliberdade  em 4  (quatro)  municípios:  Salvador,  Vitória  da  Conquista,
Itabuna  e  Feira  de  Santana.  Ressalte-se  que  os  referidos  municípios
atenderão  aos  Territórios  de  Identidade  de  Metropolitano  de  Salvador,
Sudoeste, Litoral Sul e Portal do Sertão, respectivamente, cuja escolha se
deu em virtude do quantitativo de internações de adolescentes nas CASEs
dessas regiões.

No  que  tange  à  construção  de  uma  Unidade  de  Atendimento
Socioedutativo – CASE, informamos que neste mês, dia 12, foi publicado no
DOE e no DOU Edital para a construção da referida Unidade, no município
de Vitória da Conquista, com capacidade para 90 adolescentes, conforme
prevê o SINASE. A construção será por licitação na modalidade de Regime
Diferenciado de Contratação – RDC, cujo objetivo é a celeridade para a
finalização da obra.

Cabe  ressaltar  que  a  FUNDAC  é  o  órgão  executor  do  Sistema
Socioeducativo  do Estado  da Bahia,  cuja  aprovação se dá por  meio da
SEPLAN  e  da  SEFAZ,  não  possuindo  dotação  orçamentária,  nem
capacidade  técnica  para  construção  de  novas  CASE,  vez  que  a
competência é da CONDER e SUPAT/SAEB. Cabe-lhe buscar cumprir as
determinações estabelecidas no ECA e no SINASE, como também buscar
recursos para efetivação destas.

Ressalte-se  que  um  dos  fatores  citados  na  Auditoria  Operacional na  FUNDAC,
realizada pela 5ª CCE em 2013, foi  a falta de priorização da ação orçamentária
específica na agenda estadual ao longo de várias gestões e isto permaneceu até o
exercício corrente. Além disso, em 2016 verificou-se que a execução orçamentária
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do  Projeto  1168  –  Construção  de  Unidade  de  Atendimento  Socioeducativo,  foi
aquém da prevista, ainda que no respectivo Orçamento tenha sido consignada a
dotação  de R$14.500.775,00,  foram empenhados  somente  R$774,50 (menos de
1%). E, ainda que tenha sido programada a meta física de construção de apenas 01
Unidade de Atendimento Socioeducativo, não houve conclusão da referida meta no
exercício. Para o ano de 2017, conforme Sistema Fiplan Gerencial, foram alocados
R$20.896.000,00 na referida  Ação,  todavia,  até  12/09/2017,  não houve qualquer
despesa com recursos do referido Projeto.

Cumpre  assinalar  que,  embora  a  Gestora  tenha  alegado  que  a  construção  das
novas  CASE  é  de  responsabilidade  da  CONDER  e  SUPAT,  estes  órgãos  são
executores operacionais, contudo, a FUNDAC é a responsável pelo planejamento e
monitoramento da meta em foco, uma vez que a Unidade Setorial de Planejamento
da  Ação  é  a  Assessoria  Técnica  (ASTEC),  que  integra  a  estrutura  da  referida
Fundação  e  tem  as  funções  de  planejar,  programar,  orçamentar,  assessorar  e
acompanhar, as ações no âmbito da Unidade, conforme seu Regimento Interno.

O Manual de Introdução aos Conceitos Orçamentários elaborado pela Secretaria de
Planejamento  do  Estado  da  Bahia  (SEPLAN),  em  2012,  que  visa  disseminar
conhecimentos que lastreiam a função de planejamento, orienta os gestores no que
concerne  à  responsabilidade  quanto  às  providências  relativas  às  ações  do
Programa, estabelecendo que:

1.12.3. Responsabilização

Conforme o Princípio  da Responsabilização,  os  gerentes/administradores
devem  assumir  de  forma  personalizada  a  responsabilidade  pelo
desenvolvimento  de  um  programa,  buscando  a  solução  ou  o
encaminhamento de um problema. 

Assim,  faz-se  necessário  que  a  Gestora  da  FUNDAC  exerça  o  seu  papel  de
responsável  pelo  Programa  e  ações  dele  inerentes,  intensificando  a  busca  por
soluções de forma integrada com os demais órgãos responsáveis, se necessário,
com vistas a garantir que a Fundação cumpra o seu papel de forma eficaz.

Recomendação à FUNDAC:

Cumprir determinação da Resolução nº 035/2014, no sentido de instalar as unidades
de  medida  de  semiliberdade  de  Itabuna,  Porto  Seguro,  Irecê,  Barreiras,  Paulo
Afonso e Santo Antônio de Jesus, incluindo licitação, construção, aparelhamento e
demais medidas necessárias a sua operacionalização, tendo em vista que o prazo
máximo determinado no referido normativo já expirou.
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5.5.2 Uso reiterado de Dispensa Emergencial e de Pagamentos por Indenização
para contratação sucessiva de mesmo credor e mesmo objeto 

O Relatório de Auditoria  deste TCE referente ao Acompanhamento da Execução
Orçamentária Financeira da FUNDAC do período de 01/01 a 30/06/2016 (Processo
nº TCE/009184/2016)  e também o Relatório de Contas da referida Fundação do
exercício de 2016 (Processo nº TCE/001336/2017), apontaram que a citada Unidade
formalizou sucessivas dispensas emergenciais com a Fundação José Silveira (FJS)
no  período  de  junho/2010  a  setembro/2015,  e  que,  após  este  período,  de
outubro/2015 até dezembro/2016, esses pagamentos passaram a ser formalizados
como  indenização,  contrariando  a  Lei  Estadual  nº  9.433/2005.  Nos  referidos
achados,  a  FUNDAC  alegou  que  tal  providência  foi  necessária  para  garantir  a
continuidade  da  prestação  dos  serviços  prestados  de  caráter  essencial  para  o
funcionamento das unidades. 

Os valores das dispensas formalizadas e os valores pagos por indenização até o
final de 2016, encontram-se detalhados nas tabelas 05 e 06 a seguir:

TABELA 05 - Dispensas de Licitação para contratação da Fundação José Silveira
Em R$

Origem da Despesa Contrato Vigência Valor Contratado

Dispensa Emergencial 028/2010 010/2010 14/06/2010 a 10/12/2010 9.477.751,74

Dispensa Emergencial 059/2010 025/2010 11/12/2010 a 08/06/2011 9.477.751,74

Dispensa Emergencial 013/2011 008/2011 11/07/2011 a 06/01/2012 20.306.692,56

Dispensa Emergencial 001/2012 004/2012 07/01/2012 a 06/07/2012 36.331.615,51

Dispensa Emergencial 016/2012 022/2012 07/07/2012 a 03/01/2013 34.792.881,13

Dispensa Emergencial 002/2013 013/2013 05/02/2013 a 03/08/2013 34.392.148,95

Dispensa Emergencial 010/2013 026/2013 06/09/2013 a 04/03/2014 37.656.686,34

Dispensa Emergencial 001/2014 004/2014 30/04/2014 a 26/10/2014 41.557.884,57

Dispensa Emergencial 003/2014 008/2014 27/10/2014 a 24/04/2015 40.963.817,31

Dispensa Emergencial 003/2015 002/2015 25/04/2015 a 21/10/2015 32.217.271,30

Total Contratado por Dispensa Emergencial desde 2010 297.174.501,15
Fonte: Fiplan e processos de pagamento.

TABELA 06 - Valores pagos à FJS por indenização de outubro/2015 a dezembro/2016
Em R$

Período Valor total pago 

Outubro/2015 a dezembrol2015 6.391.738,80

2016 56.761.937,98

Total 63.153.676,78
Fonte: Sistema Mirante.

Conforme o  Ofício  nº  921/2016 - DG/FUNDAC,  de 17/11/2016,  apresentado em
resposta  à  Solicitação  nº  JLGPB  004/2016,  no  âmbito  do  Processo  nº
TCE/009184/2016, foi mencionado que a escolha da mesma empresa nas diversas
contratações ocorreu porque a Fundação José Silveira aceitou continuar prestando os
serviços pelos valores praticados anteriormente (sem reajuste nos valores dos postos
ou aumento nos quantitativos postos), pelas dificuldades operacionais de substituição
de  postos  de  trabalho,  pela  vantajosidade  da  contratação  pelos  mesmos  valores
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anteriormente praticados e pelo fato de a Fundação já contar em seus quadros com
colaboradores  já  capacitados  no  atendimento  socioeducativo  e  equipe  técnica
gerencial capacitada para executar os procedimentos de acompanhamento, controle e
monitoramento da ocupação e movimentação dos postos de trabalho.

No referido Ofício também há relatos de que no período de vigência do último contrato
celebrado por meio de dispensa emergencial (Contrato nº 02/2015), a Diretoria Geral
da  FUNDAC,  debruçou-se  sob  indispensáveis  avaliações  das  necessidades  de
contratações e do aperfeiçoamento das atividades de monitoramento e controle  de
ações  corretivas  para  trazer  aos  trâmites  do  processo  uma  melhor  aplicação  dos
recursos  humanos  e  financeiros  envolvidos  na  contratação.  Isto  culminou  com  a
publicação do Decreto Estadual nº 16.391/2015, que criou um Grupo de Trabalho com
a  finalidade  de  realizar  estudos  concernentes  aos  aspectos  técnicos  operacionais
relativos à prestação de serviços desenvolvidos nas diversas unidades da FUNDAC,
buscando  o  melhor  arranjo  institucional  e  a  melhor  forma de licitação  para  que a
publicização dos serviços ocorresse. Saliente-se que o referido Grupo teve o prazo de
encerramento dos trabalhos prorrogado por duas vezes, tendo, o último, se encerrado
em 01/07/2016,  sem que até então fossem apresentados ao Governador, através de
relatório circunstanciado, os resultados dos estudos e as soluções de gestão relativas
aos serviços de assistência, proteção e apoio aos adolescentes.

Por meio dos relatórios extraídos do Sistema Mirante, esta Auditoria constatou que,
durante  o  período  examinado  (01/01  a  30/06/2017),  a  FUNDAC  desembolsou
R$23.463.705,28 por meio de indenização, em favor da FJS. E estes, acrescidos do
montante  de  R$63.153.676,78  pago  no  período  anterior  (outubro/2015  a
dezembro/2016), totaliza R$ 86.617.382,06 de pagamentos sem respaldo contratual, à
FJS.

Diante  desse  panorama,  visando  obter  informações  sobre  a  situação  atual  das
providências adotadas pela FUNDAC, no que se refere à conclusão das atividades
desenvolvidas pelo Grupo de Trabalho criado pelo Decreto Estadual nº 16.391/2015, em
05/07/2017, esta Auditoria emitiu a Solicitação nº INSP 02/2017, requerendo as seguintes
informações/documentos:

1- Cópia  do  Relatório  Circunstanciado  de  Atividades  Desenvolvidas  pelo Grupo  de
Trabalho criado pelo Decreto Estadual nº 16.391/2015;

2- Descrição do estágio atual  do projeto de publicização visando mudar a forma de
contratação do serviço de mão de obra especializada no âmbito da FUNDAC. Informar
localização  atual  do  Processo,  fornecer  cópias  dos  encaminhamentos  e  pareceres
emitidos após o mês de setembro/2016 (se houver), ou explicar de forma sucinta, quais
os entraves para o andamento deste processo após este período.

Em  resposta,  a  FUNDAC  encaminhou  o  Ofício  nº  258/17-DG,  de  11/07/2017,
informando o seguinte:
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No que se refere ao item 1, que trata do Relatório Circunstanciado
das Atividades desenvolvidas pelo Grupo de Trabalho, criado pelo Decreto
Estadual n° 16.391/2015, informamos que ainda não se encontra concluído
o referido documento, entretanto foi apresentado a esse Egrégio Tribunal,
por  meio  do  ofício  n°  921/2016-DG,  relatório  elaborado  pela  equipe  da
FUNDAC  que  está  responsável  pelos  estudos,  acompanhamento  e
instrução do processo de publicização, cuja cópia encontra-se anexa.

A respeito do item 2, apresentamos as informações acerca do estágio
atual do projeto de publicização. O processo de publicização, tombado sob
o n° 1603140019143, encontra-se na FUNDAC aguardando a finalização
das demandas de estudo e providências para a finalização da fase interna
da seleção pública, elencadas no parecer da Procuradora Lízea Magnavita
Maia, cópia anexa.

Também, em resposta à Solicitação nº  INSP 14/2017,  de 20/11/2017,  a Gestora
encaminhou o Ofício nº 441/17-DG, de 24/11/2017, no qual mencionou a resposta
anteriormente encaminhada em relação ao Processo nº TCE/001336/2017 (Ofício nº
322/17, de 28/08/2017), de onde destaca-se o seguinte trecho:

[...]
Os processos de pagamento emergencial efetuados pela FUNDAC,

precisam  ser  contextualizados  em  relação  à  sequência  de  eventos  e
frustrações  de  tentativas  de  licitação,  que  indicam  o  planejamento  das
ações  e  a  busca  de  soluções,  por  parte  da  Gestão  Atual,  face  à
essencialidade dos serviços, não poderiam, em nenhuma hipótese, serem
interrompidos.

A realização dos pagamentos dos serviços prestados pela Fundação
José Silveira, através de processos indenizatórios se dá, portanto, sob o
fluxo das tentativas de licitar  ou contratar,  definitivamente,  uma entidade
sem fins lucrativos para a execução dos serviços, que pelas características
de destinarem-se a crianças e adolescentes, a quem se atribui a prática de
atos infracionais, adquirem caráter especial e demandam soluções próprias,
algumas delas ainda não implementadas ou existentes apenas no plano
teórico.

Aduzimos que, a FJS atua Junto à FUNDAC faz mais de 18 anos,
através  de  diversas  modalidades  de  contratação,  desde  convênios  até
processos  licitatórios  de  dispensa  emergencial.  Sendo,  até  onde  temos
conhecimento a única entidade que atua efetivamente no fornecimento de
mão  de  obra  especializada  para  atendimento  socioeducativo  em  meio
fechado, no Estado da Bahia. Assim sendo, equipara-se, por analogia, a
uma  contratação  por  inexigibilidade  de  licitação  por  inviabilidade  de
competição.

Os serviços prestados pela FJS não estão tipificados nos Decretos de
n°  10.545/07,  11.346/08,  12.366/10  e  16.417/17,  quem  tratam  da
terceirização e mão de obra.  Estando classificados,  no Estado da Bahia,
como  “prestação  de  serviços  de  fornecimento  de  mão  de  obra
especializados”,  ainda  carente  de  uma  regulamentação  adequada,
mormente  quando falamos em atendimento  socioeducativo  que,  de uma
maneira geral,  no Brasil  ainda carece de uma maior  atenção e cuidado,
pelas suas especificidades, dos órgãos de fiscalização.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002  

34

Ref.1951250-34

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
W

M
T

M
3N

T
Y

4



5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Diante  do  arrazoado,  é  que  respeitosamente  discordamos  do
apontamento pela morosidade, por entendermos que, em que pese o
lapso  temporal  aparentemente  longo,  a  questão  é  complexa  e
multifatorial e houve empenho desta gestão na busca de uma solução
definitiva, tanto nos procedimentos internos quanto nas gestões junto
aos  órgãos  e  instâncias  superiores.  Contudo,    fatores  alheios  aos
poderes e controles desta gestão impediram a conclusão do processo.
(Grifos constantes do original).

Note-se que, com base no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras  e  alienações serão  contratados mediante  processo  de  licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas  que  estabeleçam  obrigações  de  pagamento,  mantidas  as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia
do cumprimento das obrigações.

Vale registrar que a Ouvidoria deste TCE encaminhou a esta 5ª Coordenadoria a
Manifestação nº 24995, por meio do Ofício nº 54/2017, de 09/05/2017, que sinaliza
irregularidades ocorridas no âmbito da FUNDAC no que se refere à contratação da
Fundação José Silveira, conforme trecho destacado a seguir:

Quanto  custa  ao  Estado  a  terceirização  da  FUNDAC  com  a  empresa
Fundação José Silveira e qual o custo aos servidores efetivos da FUNDAC?
Em 2015 a FUNDAC tinha cerca de 530 servidores  efetivos para  1.800
funcionários  da  Fundação  José  Silveira  na  sua  grande  maioria
desenvolvendo trabalhos fins da FUNDAC, além de contar com cargos (não
servidores efetivos), lembrando que o último concurso da FUNDAC foi em
1996. De lá pra cá só ampliação e terceirização de cargos.
Esta situação desproporcional me leva a deduzir que o gasto com pessoal é
bem menor que com a prestação de serviços da José Silveira e com os
cargos  preenchidos  por  não  efetivos.  São  informações  que  acredito
deveriam estar disponíveis de maneira transparente.

Em resposta à referida Manifestação a Auditoria informou que a situação em tela
vem  sendo  abordada  nos  relatórios  deste  TCE  relativo  à  FUNDAC,  desde  o
exercício 2007, conforme demonstrado no quadro seguinte:

QUADRO 02 - Achados de auditoria do TCE envolvendo a contratação de pessoal por
meio da Fundação José Silveira

Nº do Processo Tipo de Auditoria Achado

TCE/000504/2008 Contas FUNDAC 2007

CONVÊNIOS:
Superdimensionamento  de  meta  e  excesso  de  funcionários  (Item
8.1.5);
Falta de critério  nas contratações realizadas através da Fundação
José Silveira (Item 10.3);
Número  significativo  de  funcionários  à  disposição  e  excesso  de
pessoal contratado pelo REDA e através de convênios (item 10.1).

TCE/001411/2012 Contas FUNDAC 2011
Celebração de contratos através de dispensas sucessivas de licitação de
caráter emergencial (item 5.6.3).
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Nº do Processo Tipo de Auditoria Achado

TCE/001121/2013 Contas FUNDAC 2012
Contratação sem o devido processo licitatório Contratos nºs 04 e 22/2012
(item 5.7.3.1).

TCE/003082/2013

Auditoria Operacional no
Compromisso Orçamentário de

responsabilidade da
SEDES/FUNDAC

Insuficiência de quadro funcional próprio da Fundac para execução da
ação.

TCE/001160/2014 Contas FUNDAC 2013
Descaracterização da emergência nos respetivos processos de dispensa
de licitação.

Fontes: Sistema SGA e Proinfo.

No Relatório de Auditoria Operacional realizada na SEDES/FUNDAC (Processo nº
TCE/003082/2013),  foi  mencionado  que,  embora  a  legislação  específica  não
determine que a gestão das unidades de atendimento socioeducativo geridas pela
Fundação  deva  ser  realizada  exclusivamente  e  de  forma  direta  pelo  Estado,  a
situação demonstra que a chamada gestão compartilhada,  ou seja,  por  meio de
parcerias, só tem obtido alguma continuidade com a parceria da Fundação José
Silveira  e,  ao  arrepio  da  lei,  garantindo-se  indevidamente  a  manutenção  desta
entidade contratada por meio do uso excessivo da figura da dispensa em caráter
emergencial  e,  posteriormente,  por  pagamentos  indenizatórios,  sem  respaldo
contratual.

Também  aborda  que,  embora  na  estrutura  de  cargos  legalmente  prevista  pelo
Estado existam praticamente todas as carreiras necessárias à prestação do serviço
de atendimento socioeducativo aos adolescentes (internos ou semi-internos – seja
no  plano  administrativo,  seja  no  plano  técnico  multidisciplinar),  os  cargos  da
FUNDAC, sobretudo os das carreiras específicas de nível médio ou superior, contam
com um número muito pequeno de servidores.

Considera-se, portanto, que a dependência da FUNDAC em relação à Fundação
José Silveira, no que tange às unidades de internação e outras, e face às entidades
convenentes, no caso das unidades de regime semi-aberto, para a consecução da
ação de reinserção social do adolescente em conflito com a lei, tem por causa a
política de pessoal vigente na administração estadual há várias gestões, na qual
revela-se  uma  nítida  preferência  aos  chamados  contratos,  convênios  e  demais
ajustes,  com entidades de direito  privado para a contratação de pessoal  técnico
específico, destinado a desempenhar várias das funções finalísticas para as quais
foram criados determinados órgãos e suas respectivas estruturas de cargos.

Considerando o exposto, no citado Relatório de Auditoria Operacional, a Auditoria
deste TCE, recomendou ao Governo do Estado e também à Secretaria responsável,
o seguinte:

Promover uma necessária mudança na política de pessoal do Estado no
que  respeita  à  Fundac,  de  modo  a  ir  gradativamente  preenchendo  os
quadros das carreiras técnicas específicas e das carreiras de graduação
superior  específicas  deste  órgão,  como  também das  administrativas,  no
quantitativo mínimo necessário ao trabalho nas unidades de atendimento
socioeducativo existentes e planejadas, inclusive as de semiliberdade.
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A seguir, encontra-se transcrito um trecho do voto da Exma Conselheira Relatora
Carolina  Costa,  em relação à  referida  Auditoria,  no  que se  refere  à  contratação
irregular de pessoal por meio da FJS:

[...] A alegação da gestora quanto às dificuldades em se encontrar entidades
conveniadas e profissionais  do interior  com o "expertise"  necessários ao
desempenho das atividades decorre da própria opção administrativa pela
terceirização da atuação estatal, em afronta à regra do concurso público,
insculpida na Constituição Federal [...]

Nota-se  que  as  dispensas  excepcionais  sucessivas  do  procedimento  em  causa
demanda uma análise detida da sua motivação, bem como a salvaguarda do próprio
interesse  público.  Isso  porque,  no  entender  de  Joel  Menezes  Niehgurhr11,  “[...]
dispensar  (e  aqui  acrescentamos:  sem  a  estrita  observância  dos  critérios
ensejadores de tal dispensa) a licitação é o mesmo que enfraquecer o princípio da
isonomia [...]”, em razão da quebra da garantia da ampla igualdade de condições na
disputa pela faculdade de contratar com o Poder Público, o que pode conduzir não
necessariamente à escolha da oferta mais vantajosa, mas, sim, de alguma outra que
venha a ser  favorecida por  motivos  diversos e/ou razões escusas,  maculando a
moralidade administrativa.

Nesse contexto, Paulo Magalhães da Costa Coelho2 conclui, então, que “[...] como
exceções ao princípio  da  licitação,  a  dispensa e  a  inexigibilidade só  podem ser
admitidas em circunstâncias especialíssimas, lógicas e razoáveis, não podendo nem
mesmo o legislador criar hipóteses arbitrárias, à vista do comando constitucional.”

Se a dispensa, portanto, é medida excepcional, quiçá o pagamento por meio de
indenização,  ainda  mais  custoso  para  o  Estado.  Ademais,  o  alegado  caráter
emergencial  das  sucessivas  dispensas  realizadas,  por  sua  vez,  restou
descaracterizado  em  razão,  justamente,  da  continuidade  destas  dispensas,
utilizadas desde 2010, frise-se, tal qual evidenciado pela Tabela 05. Afinal,  não é a
relevância do serviço prestado que configura a situação de emergência, mas, sim, a
imprevisibilidade  e  transitoriedade  de  uma  tal  situação, capaz  de  ocasionar,
excepcionalmente e por tempo determinado, a dispensa do procedimento licitatório,
sempre imperativo no setor público.

Recomendação à FUNDAC:

Promover imediata realização de procedimento licitatório destinado à substituição do
suprimento de postos de trabalho pela via das contratações irregulares até então
pactuadas ou para a realização de concurso público direcionado à ocupação regular
desses mesmos postos.

1 NIEBURHR, Joel de Menezes. Dispensa e inexigibilidade de licitação pública. São Paulo: Dialética: 2003, p. 148.
2 COELHO, Paulo Magalhães da Costa. Manual de direito administrativo. São Paulo: Saraiva: 2004, p. 191.
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5.5.3 Contrato com cobrança indevida de Encargos Sociais

O Relatório de Auditoria  deste TCE referente ao Acompanhamento da Execução
Orçamentária  e  Financeira  da  FUNDAC  no  período  de  01/01  a  30/06/2016
(Processo  nº  TCE/009184/2016)  e,  também,  o  Relatório  de  Contas  da  referida
Fundação do exercício de 2016 (Processo nº TCE/001336/2017), apontaram que os
preços  dos  postos  de  trabalho  dos  Contratos  firmados  entre  a  FUNDAC  e  a
Fundação José Silveira foram baseados nos valores das remunerações contidas na
proposta apresentada pela FJS, integrante do respectivo processo de Dispensa, na
qual  se  destaca,  indevidamente,  a  incidência  de  encargos  patronais  com  a
Previdência Social,  variando de 15,03% a 18,46%, sobre o valor bruto pago por
posto de serviço disponibilizado.

Considerando a condição da Fundação José Silveira como Entidade Beneficente de
Assistência  Social,  sem  fins  lucrativos  e  que  goza  de  imunidade  relativa  às
Contribuições  Patronais  junto  à  Previdência  Social,  esta  Auditoria,  em  2016,
questionou a Direção da FUNDAC, os motivos pelos quais a gestão da Autarquia
acatou estes encargos como componentes da formação de preço dos postos de
trabalho e, por conseguinte,  dos pagamentos realizados.  Em resposta a Gestora
esclareceu o seguinte:

[…]
Acerca da inclusão dos encargos do INSS patronal na formação de preços
dos  postos  de  trabalho  e  a  condição  da  Fundação  José  Silveira  ser
considerada como Entidade Beneficente de Assistência Social que goza de
imunidade  relativa  à  contribuição  patronal  junto  à  Previdência  Social  esta
FUNDAC esclarece que esta pauta está sendo analisada junto ao Ministério
Público do Estado da Bahia que expediu recomendação acerca da referida
demanda.
Quando do  recebimento  da Recomendação nº  04/16,  esta  foi  expedida  à
Procuradoria Geral do Estado que orientou a FUNDAC consultar o INSS, que
posteriormente  remeteu  a  consulta  à  Receita  Federal,  para  que  nos
informasse  acerca  da  existência  ou  não  de  isenção  da  contribuição
previdenciária  para  a  Fundação  José  Silveira,  conforme  se  depreende  os
documentos acostados. 
Como se  pode verificar,  esta  demanda  já  está  sendo  conduzida  junto  ao
Ministério Público.
[…]

Visando realizar o acompanhamento deste Achado em relação ao período auditado
(01/01  a  30/06/2017)  esta  Auditoria  requereu,  por  meio  da  Solicitação  nº  INSP
08/2017, de 10/10/2017, a(s) cópia(s) da(s) respostas(s) ou perecer(es) do Ministério
Público do Estado ou da Receita Federal, acerca da cobrança dos encargos sociais
pela  Fundação  José  Silveira.  Em  resposta,  a  FUNDAC  apresentou  o  Ofício  nº
393/2017, de 25/10/2017, informando o seguinte:
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[...]
Ratificamos que a suposta cobrança indevida de encargos sociais constitui
objeto da recomendação nº 04/16, dirigida pelo Ministério Público da Bahia
e  que,  em  razão  do  Parecer  GAB-LSR-058/2016  da  lavra  do  Douto
Procurador Geral do Estado, a FUNDAC promoveu consulta junto à Receita
Federal,  registrada  sob  o  nº  10580.723962/2017-67  e  que  por  hora
encontra-se  em  andamento  naquele  órgão,  conforme  se  verifica  no
documento em anexo.
[...]

Em anexo, a pedido da Auditoria, a FUNDAC também apresentou planilha de todos
os valores repassados à FJS a título de encargos de INSS, no período de 01/01 a
30/06/2017, os quais totalizaram R$5.066.390,10.

Vale ressaltar que, não obstante a indicação da consulta realizada, imperiosa se faz
a reflexão acerca do fato de que a presença da Fundação José Silveira não é algo
recente  no  setor  público,  de  modo  a  se  questionar  a  considerável  delonga  na
referida consulta e em seu resultado, em potencial e severo prejuízo ao Estado.

Na  condição  de  entidade  de  natureza  científico-cultural,  sem  fins  lucrativos  e
destinada  tanto  à  pesquisa,  quanto  à  assistência  médico-social,  a  FJS  possui
certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social, concedida aos entes que
preenchem os requisitos previstos nos artigos 3º a 20 da Lei Federal nº 12.101/2009,
pelo Ministério do Desenvolvimento (MDS), Ministério da Saúde (MS) ou Ministério
da Educação (MEC), a depender da sua área de atuação,  o que a torna imune ao
recolhimento de contribuições previdenciárias.

O benefício instituído pela Lei Federal nº 12.101/2009 torna-se mais compreensível
se  observarmos  que  se  trata  de  um desdobramento  da  vontade  do  constituinte
originário de 1988, o qual, já no art. 195, §7º, da Constituição Federal procurou fixar
as bases de um regime de contribuição diferenciado para esse tipo de entidade:

Art.  195 -  A seguridade social  será financiada por  toda a sociedade,  de
forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes
dos  orçamentos  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 
[...]
§  7º  -  São  isentas  de  contribuição  para  a  seguridade  social  as
entidades  beneficentes  de  assistência  social  que  atendam  às
exigências estabelecidas em lei. (Grifo da Auditoria).

O que se percebe,  portanto,  é  que,  com o objetivo de fomentar  a  prestação de
serviços  de  assistência,  dentre  os  quais  aqueles  ligados  à  área  de  saúde,  a
Constituição  imunizou  do  pagamento  de  algumas contribuições  as  entidades  de
assistência social, desde que atendidos alguns requisitos legais.
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É neste âmbito de proteção que se enquadra, em caráter complementar, a previsão
específica da Lei  nº Federal  nº 12.101/2009, a qual  regula os procedimentos de
isenção de contribuições para a seguridade social.

Nota-se que, no presente caso, o Estado da Bahia figura como contribuinte de fato,
enquanto a Fundação José Silveira  aparece como contribuinte de direito,  o que
deixa  claro  que  a  imunidade  se  aplica,  independentemente  de  quem  seja  o
contribuinte de fato. Dessa forma, não procede o argumento de que estaria a FJS
transferindo a imunidade citada no artigo 195, § 7º, da CF para o Estado.

Uma vez comprovada a imunidade a que está sujeita a entidade em questão (FJS),
se  esta  inclui  o  valor  das contribuições  no  preço pactuado em suas reiteradas
contratações com a Administração Pública, não tendo a obrigação de realizar os
correspondentes  repasses,  resta  evidenciada  indubitável  situação  de
enriquecimento sem causa – condição profundamente rechaçada pelo ordenamento
jurídico pátrio,  o qual veda através de disciplinamento específico e expresso no
Código Civil Brasileiro, nos seguintes termos:

Do Enriquecimento Sem Causa

Art.  884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem,
será obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos
valores monetários.

Parágrafo único. Se o enriquecimento tiver por objeto coisa determinada,
quem a recebeu é obrigado a restituí-la, e, se a coisa não mais subsistir, a
restituição se fará pelo valor do bem na época em que foi exigido.

Art. 885. A restituição é devida, não só quando não tenha havido causa que
justifique o enriquecimento, mas também se esta deixou de existir.

Ademais, não obstante fixado o entendimento inicial sobre a questão, vale enfatizar
a impossibilidade de utilização dos valores referentes à Contribuição Patronal para
finalidade diversa daquela para a qual foi criada em razão da natureza finalística do
referido tributo. Isso deixa claro que a cobrança desse tributo só se legitima quando
sua arrecadação se destinar a custear a previdência social.

Dessa forma, é possível verificar que, existindo imunidade tributária da Fundação
José Silveira, não encontra respaldo legal a inclusão, nos custos do contrato, de
valores  referentes  à  arrecadação de tal  encargo,  uma vez  que este  nunca será
repassado ao INSS e, consequentemente, não servirá à finalidade para o qual foi
criado –  custeio  da  previdência  social  –  o  que torna ilegal  o  ato  praticado pela
Fundação José Silveira.

Do exposto, é perceptível que a Fundação José Silveira não poderia ter incluído
como custos – para a composição do preço do contrato – a parcela referente a
contribuições  sociais,  ainda  que  sustente  que  a  legalidade  da  arrecadação  de
valores referentes às contribuições sociais baseia-se no fato de que está reaplicando
todo  o  montante  nas  suas  finalidades  institucionais,  tal  fato  não  afastaria  a
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ilegalidade, porque a arrecadação de valores referentes a essa espécie tributária
como já apontado,  só se legitima se este estiver sendo destinado ao custeio da
previdência social. 

Recomendação à FUNDAC:

Não incluir o custo de contribuições previdenciárias na composição dos preços, caso
venham  celebrar  contratos  com  a  Fundação  José  Silveira  –  ou  entidades  em
situação análoga – face à imunidade tributária de que gozam entidades deste tipo.

6. VERIFICAÇÃO DAS DETERMINAÇÕES DO TCE NO PERÍODO 

Em 07/03/2017, os Exmos Conselheiros deste TCE, ao apreciarem a  Auditoria de
Acompanhamento da Execução Orçamentária, Financeira e Patrimonial da FUNDAC
(Processo nº TCE/012517/2014), referente ao período de janeiro/2013 a julho/2014,
resolveram, à unanimidade, por meio da Resolução nº 18/2017, determinar a juntada
daquele  processo  ao  de  nº  TCE/001897/2015,  referente  às  Contas  da  referida
Fundação, exercício de 2014, e, ainda, determinar à atual gestora da FUNDAC que: 

I) apure e exija da FJS a apresentação de comprovantes dos pagamentos
efetuados aos  empregados vinculados à prestação dos serviços, relativos
ao  transporte  e  alimentação,  bem  como  as  guias  de  recolhimento  das
contribuições sociais individualizadas pelo projeto FUNDAC, encaminhando
à esse Tribunal conclusão no prazo de 90 dias;

II) apure e encaminhe a este Tribunal, no prazo de 90 dias, informações
detalhadas sobre o pagamento devido pela Fundação José da Silveira dos
valores relativos às contribuições ao INSS efetuados a menor, sob pena de
aplicação da multa prevista no art. 35, VI, da Lei Complementar Estadual nº
05/1991;

III)  apure  e  encaminhe  a  esta  Corte,  no  prazo  de  90  dias,  informações
detalhadas sobre o pagamento devido pela Fundação José da Silveira dos
valores relativos ao recolhimento do Imposto de Renda Retido na Fonte dos
trabalhadores  da  FJS que  prestaram serviços  à  FUNDAC,  sob  pena de
aplicação de multa prevista no art. 35, VI, da Lei Complementar Estadual nº
05/1991, bem como de expedição de ofício à Secretaria da Receita Federal
para  que  esta  tome  conhecimento  da  irregularidade  atinente  ao  não
recolhimento na fonte do IRPF dos referidos trabalhadores.

Por  fim,  emitiu  determinação  à  5ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo  para  que
acompanhe o saneamento das referidas irregularidades.

Dessa forma, esta Auditoria  realizou consulta  ao Sistema PROINFO e constatou
que,  em 26/07/2017,  cumprindo  os  prazos  estipulados  na  referida  Resolução,  a
FUNDAC, protocolou nesta Casa o Ofício nº 273/2017 DG, encaminhando diversos
documentos (nºs  TCE/05005/2017,  TCE/005006/2017 e TCE/005007/2017),  cujos
conteúdos referem-se aos itens I a III.  Todavia, a análise e acompanhamento do
saneamento  das  irregularidades  serão  realizados  na  Auditoria  de  Prestação  de
Contas da FUNDAC do exercício de 2017.
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7- CONCLUSÃO

Concluídos  os  trabalhos  da  Auditoria  de  Acompanhamento  da  Execução
Orçamentária e Financeira da Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC),
relativos ao período de 01/01 a 30/06/2017, esta Auditoria recomenda à Gestora,
Srª. Regina Celeste Bezerra Afonso de Carvalho, a adoção de providências para
corrigir,  quando  couber,  ou  prevenir  a  reincidência  dos  achados  de  Auditoria
descritos  neste  Relatório,  a  seguir  elencados,  conforme  determina  a  Lei
Complementar nº 005/1991, artigo 10, parágrafos 4º e 5º.

QUADRO 03 - Achados e Recomendações da Auditoria

Item Achado Recomendação

5.1.1
Descumprimento  dos  requisitos  legais  para  pagamento  de
Despesas de Exercícios Anteriores (DEA)

Adotar  as  medidas  administrativas
necessárias  ao  aprimoramento  dos
mecanismos específicos de controle interno
relacionados,  que  digam  respeito  ao
processamento de Despesas de Exercícios
Anteriores (DEA), de modo a assegurar  a
utilização desse tipo de procedimento  em
situações  de  estrita  excepcionalidade,
apurando-se,  ademais,  a responsabilidade
funcional  dos  agentes  que  eventualmente
deem causa, de modo injustificado ou sem
justificativa  razoável,  ao  não
processamento  de  despesas  públicas  no
exercício de sua competência.

5.2.1
Ausência  de  providências  tempestivas  para  rescindir  contratos
com empresas que descumpriram cláusulas contratuais de forma
reiterada

Nos contratos de execução continuada ou
parcelada:  caso  não  haja  situação  de
regularidade, reter o pagamento, solicitar a
regularização e,  se  for  o caso,  dentro  de
prazo  razoável,  instruir  processo  para
rescisão do instrumento contratual, desde o
primeiro  mês  da  inadimplência,  em  face
dos Artigos 166 e 167, Incisos III e VIII, da
Lei nº 9.433/2005.

5.2.2

Descumprimento  de  cláusula  contratual  quanto  a  adoção  de
procedimentos cautelares para cobrir prejuízos relativos a multas
de  trânsito  (Contrato  nº  15/2015  –  Avant  Serviços  e
Empreendimentos Ltda.)

Realizar providências imediatas com vistas
a provisionar os valores relativos às multas
de trânsito que foram geradas por infrações
cometidas  por  motoristas  vinculados  à
empresa  Avant  Serviços  e
Empreendimentos Ltda., ou, reter este valor
da  garantia  contratual.  Caso  o  contrato
tenha  sido  rescindido,  instaurar  processo
administrativo  visando  apurar  as
responsabilidades  pelos  danos  causados
ao erário, exigindo desses o ressarcimento
dos valores devidos.

5.3.1
Morosidade na apuração  de ilícitos  administrativos  cometidos  pelos
servidores restringido a possibilidade de ressarcir possíveis danos ao
erário

Observar  os  prazos  estabelecidos  na  Lei
Estadual nº 6.677/1994, quanto à instauração
e conclusão das sindicâncias, atendendo ao
princípio da celeridade processual, com vistas
a aumentar a probabilidade de ocorrência de
êxito  nas  investigações,  com  ressarcimento
de eventuais prejuízos aos cofres públicos, se
for o caso.
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Item Achado Recomendação

5.4.1
Não  adoção  de  providências  imediatas  para  garantir
ressarcimento ao erário de saldo de recursos não aplicados de
convênios

1-  Adotar,  de  forma  imediata  e
independentemente  da  atuação  do
Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia
(TCE/BA),  todas  as  medidas
administrativas,  judiciais  e  extrajudiciais
destinadas ao ressarcimento de recursos
irregularmente  aplicados,  além  de
comunicar eventuais indícios de crime ao
Ministério  Público  Estadual,  conforme
determina o § 3º do artigo 4º da Resolução
nº  144/2013,  nos  casos  de  Tomadas  de
Contas cuja conclusão apontou aplicação
irregular  de  recursos  ou  ausência  de
prestação de contas;

2-  Providenciar  o  imediato  registro  da
situação  de  inadimplência  do(s)
respectivo(s)  convenente(s)  no  sistema
corporativo  do  Estado  destinado  a  tal
finalidade, caso tenha transcorrido o prazo
previsto  no  artigo  4°,  inciso  VIII,  da
Resolução nº 144/2013, sem obter êxito no
saneamento  da  prestação  de  contas,
conforme determina o § 3º do artigo 9º da
referida Resolução.

5.5.1
Não  implantação  de  Unidades  de  atendimento  socioeducativo
(internação e semiliberdade), gerando impactos para a sociedade
e aumento de custos para o Estado

Cumprir  determinação  da  Resolução  nº
035/2014,  no  sentido  de  instalar  as
unidades  de  medida de  semiliberdade de
Itabuna,  Porto  Seguro,  Irecê,  Barreiras,
Paulo  Afonso  e  Santo  Antônio  de  Jesus,
incluindo  licitação,  construção,
aparelhamento  e  demais  medidas
necessárias a sua operacionalização, tendo
em vista que o prazo máximo determinado
no referido normativo já expirou.

5.5.2
Uso  reiterado  de  Dispensa  Emergencial  e  de  Pagamentos  por
Indenização para contratação sucessiva de mesmo credor e mesmo
objeto 

Promover  imediata  realização  de
procedimento  licitatório  destinado  à
substituição  do  suprimento  de  postos  de
trabalho  pela  via  das  contratações
irregulares até então pactuadas ou para a
realização de concurso público direcionado
à  ocupação  regular  desses  mesmos
postos.

5.5.3 Contrato com cobrança indevida de Encargos Sociais

Não  incluir  o  custo  de  contribuições
previdenciárias  na  composição  dos  preços,
caso  venham  celebrar  contratos  com  a
Fundação  José  Silveira  –  ou  entidades  em
situação análoga – face à imunidade tributária
de que gozam entidades deste tipo.

Também, considerando o apontado no item 5.4.1 deste Relatório, sugere-se à Exma
Conselheira  Relatora  que  determine  a  notificação  da  FUNDAC  para  que  esta
encaminhe as cópias dos comprovantes da adoção das medidas judiciais cabíveis,
em relação aos Convênios nº 001 e 002/2014, firmados com as Associações das
Mães  Educadoras  de  Porto  Seguro  e  de  Teixeira  de  Freitas,  respectivamente,
conforme estabelecido no § 3º do artigo 4º e no § 3º do artigo 9º da Resolução nº
144/2013 deste TCE, bem como a informação do estágio atual destas medidas, ou,
se  concluídas,  cópias  dos  Documentos  de  Arrecadação  Estadual  (DAEs),  com
recolhimento aos cofres estaduais nos valores de R$76.559,77 - AME Porto Seguro
(Convênio nº 001/2014) e de R$86.979,25 - AME Teixeira de Freitas (Convênio nº
002/2014).
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Acrescente-se  que,  em  caso  da  inexistência  dos  comprovantes  supracitados,
sugere-se que seja determinado à FUNDAC o encaminhamento dos processos de
Tomadas de Contas dos referidos Convênios, para que sejam autuados e julgados
na  2ª  Câmara  deste  TCE,  conforme  determina  o  artigo  10  da  Resolução  nº
144/2013.
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